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0 «EIEISSOARISMO» 

NADA RESOLVE 

TUDO AGRAVA 
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MADEIRA 

E AÇORES 

VÀO ÀS URNAS 
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PELOS SALÁRIOS 

CONTRA O DESEMPREGO 

LUTAR E RESISTIR 

Apoiados por um Governo sem escrúpulos, patronato e gestores instalam o 
caos em grandes empresas, recusam o diálogo e empurram para a greve as organi- 
zações representativas dos trabalhadores. Lutar e resistir em unidade é mais do que 
nunca necessário para enfrentar a escalada do Governo contra os primeiros direitos 
úe quem trabalha; o direito aos salários, à organização nas empresas, à voz activa 
na defesa das unidades produtivas contra o desemprego, no interesse do País. 
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Assembleias das Organizações 

• Porto: mobilização para o trabalho preparatório da Assembleia da ORP, 
marcada para Dezembro 

• Portalegre: Assembleia no sábado, em Avis 

• Santarém: avançam as actividades preparatórias da Assembleia, marca- 
da para Novembro 

Centros de Trabalho 

• Alpiarça: obras entram em última fase 

• Charneca de Caparica: um esforço que prossegue com entusiasmo 

Encontros distritais de Quadros 

• Sábado, em Coimbra 

• Dia 21, em Viseu 
Págs. centrais 
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Campanha dos 60 000 

A CERTEZA 

DE UMA NOVA 

VITÓRIA! 

Págs. centrais / Suplemento 
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Eleições sérios 

ou folsifítodas? 

— a propósito das eleições 

nos Açores e na Madeira 

Págs. 2/3 
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Turismo algarvio 

- doença regional 

ou vírus nacional? Págs. centrais 
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Quarta-feira 

Iminente novo aumento 

Entre 2 e 10 por cento será o 
montante do próximo aumento 
de combustíveis que o próprio 
Ministério da Indústria e Energia 
diz estar iminente. A concretizar- 
-se, será o terceiro aumento de 
1984 e o quarto decretado por 
este Governo ■ Na Assembleia 
da República, o PCP exigiu o 

desbloqueamento dos processos de criação de novos municí- 
pios e freguesias ■ No final de longas conversações entre Mo- 
çambique e a África do Sul, e entre este último país e os 
bandos contra-revolucionários que actuam na República Popu- 
lar de Moçambique, foi assinado um documento que poderá 
servir de base de trabalho para o cessar-fogo em Moçambique 
■ O governo grego reafirmou a sua oposição à realização de 
manobras militares da NATO no Mar Egeu, afirmando que só 
lhe resta salvaguardar o seu espaço nacional. 

Quinta-feira 

Um leve cheiro da «Hortense», o ciclone que passou a norte 
de Portugal, bastou para deixar um morto e diversos danos 
materiais ■ A Comissão Política do PCP denuncia o «ambiente 
intimidatório, arbitrário e corrupto» imposto pelos governos 
PSD das regiões autónomas da Madeira e dos Açores, ao 
mesmo tempo que desmascara a permissividade do PS nas 
mesmas regiões ■ A CGTP-IN acusou o Governo de provocar 
a perca diário de cerca de mil postos de trabalho, ao calcular 
que o número de desempregados ascende já a mais de 700 
mil ■ O primeiro-ministro grego afirmou que o Boeing sul-corea- 
no KAL-007 foi abatido quando se encontrava em missão de 
espionagem por conta da CIA ■ Depois de um falhado boicote 
tentado pela administração Reagan, o gás soviético começou 
a chegar, dentro do prazo estabelecido, à RFA. 

Sexta-feira 

Comemora-se o 74.° aniversá- 
rio da República Portuguesa ■ 
encerra, no Funchal, o 32.° Con- 
gresso Internacional de Medicina 
Aeronáutica e Espacial ■ A cen- 
tral sindical chilena CNT convo- 
cou para o dia 30 deste mês a 
primeira greve geral contra a di- 
tadura fascista de Pinochet ■ No 

Egipto, a subida de preços provocou diversas desordens de 
que resultaram um morto e 28 feridos 

74.° aniversário 

Sábado 

Dia do Reformado 

O Dia Nacional do Reformado 
é comemorado, não com alegria, 
mas como uma jornada de luta 
por uma vida digna. Assinalando 
o seu dia, os reformados clama- 
ram o fim da miséria que enfren- 
tam no seu dia-a-dia ■ Ruiu mais 
um prédio em Lisboa, desta feita 
no bairro de Campo de Ourique ■ 

O ministro dos Negócios Estrangeiros da República Popular de 
Angola, Paulo Jorge, acusou a África do Sul de falta de serie- 
dade na aplicação dos compromissos de separação de forças 
entre os dois países. A acusão foi feita durante a intervenção 
que proferiu na 39.a Assembleia Geral da ONU ■ Dois cidadãos 
italianos que cooperavam com a República Popular de Mo- 
çambique foram decapitados pelos terroristas da «RENAMO» ■ 
O ministro nicaraguense do Interior, Tomás Borge acusou os 
Estados Unidos da América de planearem, «ao milímetro», a 
invasão do seu país. Segundo Tomás Borge, a invasão poderá 
ser despoletada a seguir à realização das eleições presiden- 
ciais nos EUA, a 6 de Novembro. 
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Domingo 

Os secretariados das UCP's e cooperativas da Zona da Re- 
forma Agrária denunciam os preços de intervenção fixados 
pelo Governo como sendo preços de ruína, considerando-os 
os mais lesivos de sempre ■ No próximo dia 26, os trabalhado- 
res agrícolas de Évora vão realizar uma vigília na praça do 
Giraldo, Esta jornada tem como objectivo sensibilizar a popula- 
ção para a necessidade da intensificação da luta pela resolu- 
ção dos problemas dos trabalhadores ■ Terminaram as III Sei- 
xalíadas, jogos concelhios do Seixal ■ O governo boliviano 
apresentou a sua demissão ao presidente Siles Suazo ■ Pro- 
testando contra a «forma selvática e brutal» como as forças 
repressivas actuam, milhares de pessoas manifestaram-se em 
Manila contra o regime do ditador filipino ■ A França continuou 
a retirada das suas forças do Chade. 
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Segunda-feira 

D. Branca dos Santos, conhecida como «banqueira do 
povo», foi presa pela Polícia Judiciária sob as acusações de 
«burla» e «associação criminosa» ■ O mesmo corpo policiai 
deteve mais dois suspeitos de pertencerem à organização ter- 
rorista FP-25 ■ Os réus que começaram a ser julgados por 
posse de explosivos e prática de terrorismo atribuíram a re- 
ponsabilidade das suas acções ao CDS. À pregunta se perten- 
cia a alguma associação de malfeitores, um dos réus respon- 
deu que pertencera ao CDS e que o juiz daí tirasse as conclu- 
sões que quisesse ■ A Noruega anunciou que no passado dia 
30 de Setembro um avião comerciai dos EUA violou o espaço 
aéreo no norte da União Soviética, O avião, que transportava 
cerca de 200 passageiros, desviou-se cerca de 80 graus da 
sua rota ■ Em Bruxelas, o Tribunal dos Povos condenou a 
administração Reagan pelas suas agressões contra um Estado 
soberano, a Nicarágua. 
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Terça-feira 

É o Conselho Nacional do Plano que o afirma: a política 
económica do Governo está errada, deve ser invertida, agrava 
o desemprego e reduz ainda mais os salários reais e á produ- 
tividade, não há qualquer hipótese de recuperação económicai 
■ Em Aveiro, no conjunto do distrito, existem actualmente 19 
mil desempregados e mais de 4 mil com salários em atraso 
Sindicalistas em representação de dezenas de empresas avei- 
renses vêm a Lisboa para falar daqueles problemas ao Primei- 
ro-Ministro, que se recusa a recebê-los. Em «alternativa», lá 
está a PSP em S. Bento I Na zona da Grande Lisboa são 
cerca de 50 mil os alunos que continuam a aguardar o início 
do ano escolar — confirma o Sindicato dos Professores da 
Grande Lisboa (SPGL) ■ Um «clima de tensão», segundo os 
observadores políticos, enquadra na cidade de Brighton o iní- 
cio dos trabalhos do congresso anual dos conservadores britâ- 
nicos, no Poder em Londres ■ A FMLN e a FDR, respectiva- 
mente a Frente Farabundo Marti de Libertação Nacional e a 
Frente Democrática Revolucionária, aceitam encontrar-se nas 
Nações Unidas com representantes do actual regime, liderado 
por Napoleon Duarte, segundo um comunicado divulgado pela 
guerrilha salvadorenha na Cidade do México. 

Editorial 

O «ELEISSOARISMO» 

NADA RESOLVE, TUDO AGRAVA 

O evoluir da situação nacional confirma, nos aconteci- 
mentos dos últimos dias, a justeza das previsões 
e das propostas políticas do PCP. O agravamento 

constante dos factores de crise produz-se numa cadência 
acelerada, a falência política da coligação governante ma- 
nifesta-se nas áreas mais sensíveis da vida nacional, o 
divórcio entre o Governo e o Povo assume aspectos irre- 
versíveis. 

Tudo confirma que a demissão do Governo actual é a 
tarefa política mais urgente e tudo demonstra que esta 
urgente tarefa política está ao alcance do movimento po- 
pular e democrático e na sua fase madura. 

Não é uma afirmação gratuita do PCP mas uma evi- 
dente realidade, que a continuação do Governo Soares/ 
/Mota Pinto, do PS e do PSD, a continuação da sua políti- 
ca de desastre, visando a rápida reconstituição dos mono- 
pólios e dos latifúndios e a instauração de um Estado 
totalitário e policial, estão aprofundando a crise, estão ar- 
rastando o País para uma situação absurda e insustentá- 
vel a que é imperioso pôr termo, estão ameaçando nos 
seus alicerces e nas suas conquistas mais exaltantes o 
regime democrático e o 25 de Abril. 

Mário Soares, o Primeiro-Ministro itinerante deste Go- 
verno de itinerantes que deixa por cá os seus cônsules, 
está de novo de visita ao País, desta vez depois de uma 
alegre e ruidosa passeata pelo Brasil e até à próxima 
partida. 

Regressou com o voto do seu amigo Brizola para a 
sua incomensurável ambição de Belém, voto que ele ouviu 
com inefável enlevo de quem sente já as almofadas dos 
cadeirões presidenciais. 

Regressou e entrou logo na «cimeira» com os seus 
comparsas da coligação para um novo reajustamento de 
cavalheiros e certamente para digerirem em comum o 
novo insucesso da «operação CEE» e acertarem a combi- 
nata presidencial. 

Entretanto, o país real sofre e luta. 
— Sofre as consequências daninhas da política de 
bancarrota do Governo Soares/Mota Pinto; 

— Luta e toma rapidamente consciência de que a in- 
tensificação da luta de massas, o reforço da unidade e da 
acção comum ou convergente das diversas classes, cama- 
das e sectores populacionais afectados peia política do 
Governo e a defesa activa e o funcionamento atempado e 
normal das instituições democráticas são direcções funda- 
mentais de um vasto combate pela urgente demissão do 
Governo. 

Há indícios claros de que o velho plano de destruição 
do 25 de Abril foi retomado nas linhas essenciais pelos 
elementos e sectores reaccionários integrados na equipa 
governante e no aparelho de Estado. 

Multiplicam-se os actos de manipulação e governa- 
mentalizaçáo das Forças Armadas, o Governo redobra os 
preparativos para intensificar os planos de uma nova con- 
tra-revolução legislativa. 

A nova sessão de legislatura, agora sob a direcção de 
um presidente do PSD, vai ser manipulada pela maioria 
governante para este sinistro objectivo. 

A «cimeira» PS/PSD anunciou para breve a apresenta- 
ção da «lei das rendas», insistentemente exigida 
pela C!P, e na Assembleia da República o Governo 

prepara-se para fazer aprovar rapidamente a celerada lei 
de segurança interna, ao mesmo tempo que procura impor 
normas regimentais que lhe permitam neutralizar a oposi- 
ção democrática — particularmente o PCP — para fazer 
avançar e aprovar com celeridade o «pacote laboral», o 
«pacote autárquico», uma nova lei eleitoral, a chamada 

«lei de bases da política agrícola», autêntica «lei de ba- 
ses» da anti-Reforma Agrária e outras. 

O «pacote laboral» visa em especial impor a lei dos 
despedimentos e uma verdadeira lei antigreve; o «pacote 
autárquico», em que avulta a inqualificável lei de tutela 
das autarquias, visa aniquilar o carácter democrático e 
descentralizador do Poder Local e submetê-lo de novo dis- 
cricionariamente ao Poder Central. 

A lei eleitoral visa liquidar o princípio da proporciona- 
lidade, reduzir através de disposições antidemocráticas a 
representação dos adversários do Governo no parlamento. 

A «lei de bases da política agrícola», insistentemente 
exigida pela CAP, visa liquidar a Reforma Agrária pela re- 
pressão «legal» e o estrangulamento financeiro e econó- 
mico das UCPs e a entrega das terras expropriadas aos 
antigos e a novos latifundiários. 

E enquanto o Governo magica novos atentados contra 
as liberdades e as conquistas de Abril, a fome e a 
miséria dos trabalhadores alastram no território 

nacional, muitiplicam-se as falências principalmente de pe- 
quenas e médias empresas industriais e comerciais, 
abrem-se profundos «buracos» nas finanças do País. 

O número de desempregados amplia-se assim como o 
dos trabalhadores com salários em atraso; situações dra- 
máticas, indicadoras do desespero que hoje lavra entre as 
ciasses trabalhadoras, sucedem-se com frequência. 

Na têxtil de lanifícios da serra da Estrela um grande 
número de pequenas e médias empresas encerraram as 
portas. O mesmo em várias unidades têxteis do Norte (dis- 
tritos de Braga e Porto). 

No distrito de Évora sucedem-se as falências de vá- 
rias empresas, principalmente do ramo metalúrgico. O pe- 
queno comércio afunda-se. 

Só no distrito de Setúbal o número de trabalhadores 
com salários em atraso subiu, desde Janeiro, de 20000 
para 25000 trabalhadores. 

No Ribatejo, onde avulta a situação dramática dos tra- 
balhadores da MDF, agrava-se a situação das pequenas e 
médias empresas. Em mais 15, com 1500 trabalhadores, 
agrava-se o problema dos salários em atraso. 

No sector da agricultura, apesar do ano agrícola favo- 
rável, são sombrias as perspectivas para milhares de pe- 
quenos e médios agricultores e criadores de gado. A 
ameaça para breve de novos aumentos nos adubos e nos 
combustíveis e noutros factores de produção e a situação 
na pecuária — onde se agravam as razias provocadas pela 
peripneumonia —, na comercialização dos gados e do lei- 
te, assim como os baixos preços decretados para os ce- 
reais, a «eucaliptalização» de vastas zonas, tudo isso está 
provocando graves problemas no sector. 

O Governo Soares/Mota Pinto nenhuma solução dá 
para estes gravíssimos problemas, antes os agra- 
va ainda mais. A política do Governo ignora o dra- 

ma das massas, submete a economia e as finanças do 
País a objectivos eleitoralistas, envereda cada vez mais na 
via das soluções repressivas e violentas. O Governo é 
uma autêntica bagunça de incompetências e rivalidades 
pessoais. Casos de corrupção são assinalados pelos ór- 
gãos de comunicação social em alguns departamentos mi- 
nisteriais. O ministro da Agricultura nem lá vai assinar o 
ponto... 

O cancro do ensino e da falta de escolas criam uma 
situação caótica e preocupante para milhares de crianças 
e jovens. 

Mais de 20% das escolas ainda não reabriram, algu- 
mas estão superlotadas (a escola preparatória de Almei- 
rim, para 600 alunos, amalgama nas salas de aula mais de 
2000). A questão dos transportes escolares — para os 

quais o Governo concedeu agora a algumas autarquias a 
verba de 750 000 contos, nitidamente insuficiente — é um 
factor de conflito entre as autarquias e o Poder Central e 
é, principalmente, uma questão angustiante para milhares 
de pais e crianças que habitam longe dos estabelecimen- 
tos de ensino. 

O«eleissoarjsmo» começa já a dominar e a condicio- 
nar os actos, as medidas financeiras e os projec- 
tos do Governo, e pessoalmente de Mário Soares, 

Confirmando as denúncias do PCP, os «rebuçados de- 
magógicos» já começaram a ser prometidos, mas projec- 
tos de grandes gastos de carácter eleitoralista aparecem 
já prenunciando novos grandes «buracos» no Orçamento 
Geral do Estado. 

O orçamento suplementar de quase 40 milhões de 
contos para 1984 e principalmente o défice previsível de 
310 milhões para 1985 prenunciam o investimento de 
grossas maquias na caça ao voto dos portugueses mal 
esclarecidos. 

A «operação CEE» — verdadeira operação política 
contra o 25 de Abril, lesiva da economia nacional e da 
nossa própria independência — é também uma operação 
de «eleissoarismo» que ameaça, contudo, degenerar num 
episódio ridículo para o Primeiro-Ministro e humilhante 
para o País. 

A «gentileza» dos amigos socialistas de Soares — 
como Mitterrand — para ajudar a manobra eleíçoeira do 
secretário-geral do PS, não resistiu à consideração objec- 
tiva dos interesses dos agricultores e vinicultores france- 
ses que se opõem à entrada de Portugal e Espanha. 

A «solidariedade» socialista de Felipe Gonzalez para 
com o seu camarada Mário Soares, não resistiu também à 
complexa questão das pescas entre os dois países. 

Soares queria a todo o transe, até 1 de Outubro ao 
menos, o tal «contact acord». Agora no Brasil até aprego- 
ou as vantagens para os brasileiros da entrada de Portu- 
gal na CEE. Mas tudo isso ameaça ir por água abaixo. 

O barril de agudas contradições de interesses que é a 
CEE está tão saturado que nem permite qualquer «jeiti- 
nho» dos amigos de Soares para meter Portugal no Merca- 
do Comum. 

r 
E contra esta política de costas viradas para o povo e 

para o País do Governo Soares/Mota Pinto que os 
trabalhadores, os pequenos e médios agricultores, 

comerciantes e industriais e uma crescente massa de de- 
mocratas e patriotas se levanta de maneira crescente para 
a luta. 

A corajosa luta dos trabalhadores da Lisnave, a tenaz 
e unida acção dos trabalhadores da MDF, aliando a greve 
às vigílias, plenários e concentrações, às jornadas de es- 
clarecimento com a retenção de comboios, a greve na Si- 
derurgia Nacional, a greve de 45 dias dos trabalhadores da 
Saganhal, a retenção dos comboios pelos vidreiros de 
Vieira de Lima e muitas outras acções e greves, a grandio- 
sa jornada de defesa da Reforma Agrária que mobilizou 
milhares de assalariados agrícolas do Alentejo e Ribatejo 
numa importante iniciativa de esclarecimento de massas, 
a luta dos agricultores de Viseu em defesa dos Baldios 
que terminou com um desfile de um milhar de participan- 
tes pelas ruas da cidade, as recolhas de assinaturas em 
massa contra a celerada lei de segurança interna — eis 
expressões do profundo descontentamento popular contra 
o Governo e a sua politica e partes integrantes de um 
combate que cresce em vigor, amplitude e unidade que 
necessariamente desembocará numa torrente de luta ge- 
neralizada e nacional pela demissão do Governo Soares- 
/Mota Pinto, do PS e do PSD. 

Delegação polaca 

em Portugal 

Saudação ao PSUA (RDA) 

A convite do Comité Central 
do Partido Comunista Portu- 
guês, enoontra-se de visita a 
Portugal uma delegação do 
Comité Central do Partido Ope- 
rário Unificado Polaco, com- 
posta por Wiodzimierz Mokr- 
zyszczk, membro suplente do 
Bureau Político e Secretário do 
CC, Lech Ciupa, Primeiro Se- 
cretário do Distrito de Konin e 
Marek Kadjy, da Secção Inter- 
nacional. 

A delegação do POUP ini- 
ciou anteontem conversações 

com uma delegação do PCP 
composta por Álvaro Cunhal, 
Secretário-Geral, Domingos 
Abrantes, membro da Comis- 
são Política e do Secretariado, 
e Manuela Bernardino, da 
Secção Internacional. 

No próximo sábado, dia 13, 
às 21 e 30, reatizar-se-à em 
Almada, na Sociedade Filarmó- 
nica União Piedense (Cova da 
Piedade), um comício de ami- 
zade PCP-POUP em que usa- 
rão da palavra IA/. Mokrzyszczk 
e Álvaro Cunhal. 

30.° Aniversário 

do PT da Coreia 

O Comité Central do PCP enviou no Comité Central do Parti- 
do do Trabalho da Coreia e ao camarada Presidente Kim II Sung 
a seguinte saudação: 

Queridos Camaradas: 
Por ocasião do 30.° Aniversário da fundação do Partido do Tra- 

balho da Coreia, o Comité Central do Partido Comunista Português 
saúda fraternal e calorosamente o Comité Central do PTC, os comu- 
nistas e o povo trabalhador da Coreia. 

Condenando firmemente as manobras e os planos imperialistas 
visando dividir definitivamente a Coreia, o PCP reafirma a sua soli- 
dariedade à luta do PTC e do povo coreano pela reunificação pacífi- 
ca da sua pátria. 

Desejando-vos grandes êxitos na edificação da sociedade socia- 
lista na República Democrática e Popular da Coreia, expressamo- 
-vos a nossa vontade de reforçar os laços de amizade e solidarieda- 
de existentes entre o PCP e o PTC, na base dos princípios do 
marxismo-leninismo e do internacionalismo proletário, no interesse 
dos dois povos e países e do movimento comunista e revolucionário 
mundial. 

Delegação na Hungria 

A República Democrática 
Alemã comemorou nos últi- 
mos dias o 35.° aniversário 
da sua fundação, efeméride a 
que fizemos larga referência 
no nosso último número. O 
PCP esteve representado nas 
cerimónias comemorativas 
realizadas em Berlim pelo ca- 
marada Octávio Pato, mem- 
bro da Comissão Política e 
do Secretariado do Comité 
Central. 

A propósito desta data, o 
Comité Central do PCP en- 
viou ao Comité Central do 
Partido Socialista Unificado 
da Alemanha a seguinte sau- 
dação: 

Queridos Camaradas 
Por ocasião do 35.° Aniver- 

sário da fundação da Repúbli- 
ca Democrática Alemã, o Co- 
mité Central do Partido Comu- 
nista Português envia ao Comi- 
té Central do Partido Socialista 
Unificado da Alemanha, aos 
comunistas e ao povo trabalha- 
dor da RDA as calorosas e fra- 
ternais saudações dos comu- 
nistas portugueses, 

A RDA, edificada sobre as 
ruínas da guerra devastadora 
em que o nazi-fascismo mergu- 
lhou a Europa e o mundo, co- 
nheceu ao longo dos 35 anos 
da sua existência um extraordi- 
nário progresso nos planos 
económico, social e cultural. O 
primeiro Estado de operários e 
camponeses em solo alemão é 
hoje eloquente afirmação da 
capacidade realizadora da 
classe operária e dos trabalha- 
dores sob a direcção do seu 
Partido revolucionário de van- 
guarda, das vantagens e ne- 
cessidade de cooperação fra- 
ternal entre os países da Co- 
munidade Socialista, da imen- 
sa e indiscutível superioridade 
do socialismo sobre o capita- 
lismo. 

As realizações e êxitos do 
campo socialista, da URSS, da 

RDA e demais países socialis- 
tas, constituem um enorme es- 
tímulo para os trabalhadores e 
o povo português na sua luta 
em defesa das conquistas da 
revolução de Abril e para todos 
os povos do mundo que lutam 
pela sua emancipação social e 
nacional. 

As celebrações do 35.° Ani- 
versário da RDA têm lugar 
numa conjuntura internacional 
marcada por um perigoso agra- 
vamento da situação interna- 
cional, em resultado da política 
militarista agressiva do imperia- 
lismo, em primeiro lugar do im- 
perialismo norte-americano. A 
instalação de novos mísseis 
nucleares dos EUA na RFA e 
noutros países europeus da 
NATO constitui uma nova e pe- 
rigosíssima ameaça para a se- 
gurança dos países socialistas 
e para a paz mundial. . 

Numa tal situação o nosso 
Partido considera de maior im- 
portância o fortalecimento da 
unidade e coesão do movimen- 
to comunista internacional, na 
base dos princípios do marxis- 
mo-leninismo e do internacio- 
nalismo proletário, assim como 
o fortalecimento da cooperação 
e solidariedade recíproca de 
todas as forças revolucionárias, 
anti-imperialístas e amantes da 
paz. 

Ao longo da sua existência a 
RDA afirma-se como um sólido 
baluarte da paz e da coexistên- 
cia pacífica, desenvolvendo es- 
forços tenazes para que jamais 
uma nova guerra possa ser de- 
sencadeada a partir de solo 
alemão. O PCP tem o mais 
alto apreço peia activa política 
de paz e de solidariedade in- 
ternacionalista do PSUA e da 
RDA. O PCP combate firme- 
mente as campanhas de menti- 
ras e calúnias dirigidas contra 
o vosso país e denuncia as po- 
sições e tendências neofascis- 
tas e revanchistas, designada- 

mente na RFA, que recusam 
reconhecer a realidade da RDA 
como Estado independente e 
soberano e procuram pôr em 
causa as fronteiras saídas da 
2." Guerra Mundial e os Trata- 
dos que as consagram. 

Queridos Camaradas 
Desejando-vos novos suces- 

sos no vosso trabalho pacífico 
e criador de edificação da so- 
ciedade socialista, expressa- 
mo-vos a nossa vontade de 
continuar a agir para o fortale- 
cimento e desenvolvimento das 

tradicionais relações de amiza 
de, cooperação e solidariedadi 
existentes entre os nossos doi 
partidos, no interesse dos nos 
sos dois povos e países e di 
causa comum do socialismo ( 
da paz. 

Viva o 35.° Aniversário d< 
República Democrática Alemã! 

Viva a amizade entre o Par 
tido Comunista Português e c 
Partido Socialista Unificado dc 
Alemanha! 

Viva o Internacionalismc 
Proletário! 
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CONHEÇA^o P.C.P. 
PIRES JORGE: Uma vida de luta de um dirigente comunista 

A convite do Comité Central 
do Partido Operário Socialista 
Húngaro e, no quadro das re- 
lações de cooperação e amiza- 
de entre o POSH e o PCP, vi- 
sitou a República Popular da 
Hungria, de 18 a 25 de Setem- 
bro uma delegação de estudo 
do Partido Comunista Portu- 
guês composta por Raimundo 
Cabral, membro da Comissão 
Política, Agostinho Lopes e Ar- 
mando Morais, membros do 
Comité Central do PCP. 

Durante a sua estadia a de- 
legação foi recebida por Karoly 

Nemeth, membro da Comissão 
Política e Secretário do Comité 
Central do POSH e por Tibor 
Baranyai, chefe do Departa- 
mento de Organização do Par- 
tido e de Massas do CC do 
POSH. 

Nas visitas realizadas a Bu- 
dapeste, Szetendre e no distri- 
to de Békés, a delegação do 
PCP teve oportunidade de con- 
tactar directamente com as ex- 
periências e a actividade do 
POSH e com aspectos da rea- 
lidade socialista da R. P. da 
Hungria, 
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Nacional 
Assembleia da República 

Maioria tenta encobrir com fumo 

o fogo dos problemas concretos 

Ao fumo com que a maioria — ajudada pelos 
«oposicionistas» que se «opuseram» — pretendeu encobrir 
um debate já de si arredado das realidades do País, 
avançando com uma proposta de aditamento ao actual 
Regimento da AR, que pretendeu proibir de fumar quantos 
no hemiciclo trabalham ou apenas fazem número, respondeu 
o PCP indo directamente ao fogo das questões concretas. 
Coincidência, está visto. Mas bem ilustrativa do modo como 
os eleitos da maioria vêem e sentem os problemas dos 
portugueses em contraste com os que pretendem resolvê- 
-los. 

- 

«Discutir neste momento o 
lumo constitui uma fumaça», 
diria o deputado comunista 
José Magalhães, criticando 
frontalmente a iniciativa de dois 
deputados do PS que haviam 
leito a proposta. Fumaça para 
encobrir os malefícios — não 
do tabaco! — que o Regimento 
que vem sendo elaborado trará 
para os direitos da oposição. 
Como quem diz «falemos dos 
maieticios do tabaco e não do 
duelos preocupa», precisa- 
ste ao contrário do persona- 

çem que, no monólogo de 
fchekov, fala aos espectado- 
res das suas dores e proble- 
mas em vez do que ia anuncia- 
do no projecto da conferência 
sobre os males que o tabaco 
faz... 

Pois discutiu-se muito em 
volta dos malefícios do tabaco, 
e até das liberdades dos não 
fumadores. E pouco dos male- 
ficios do Regimento que a 
maioria quer impor e das liber- 
dades que quer cercear. 

Embora mostrando-se dispo- 
níveis para discutir o problema 
- que é no entanto questão 
nenor em face da grandeza e 
acuidade de outras — os co- 
munistas não colaboraram na 
encenação deste verdadeiro 
■pólo de diversão» que tomou 
nada menos de meia dúzia de 
horas aos deputados e que 
acabou por ser retirado como 
aditamento ao Regimento, ha- 
vendo os proponentes do mes- 
mo transformado a iniciativa 
em projecto de resolução que 
será discutido «oportuna- 
mente»... 

Mas se o fumo encheu a As- 
sembleia contra a vontade do 
PCP, os deputados comunistas 
não deixaram de levar à tribu- 

"a as questões quentes. Con- 
cteVatrverae tevatam o togo. 
Pela voz do deputado João 
Abrantes, que acusou, na pas- 
sada segunda-feira, o Governo 
de nada fazer para prevenir os 
incêndios florestais no Verão. 
E, falando de fogo, falou tam- 
bém de água, acusando ainda 
o Executivo de adoptar a mes- 
ma atitude quanto à prevenção 
das cheias, no Inverno. 

Não foi isto a propósito de 
fumo. Mas a propósito de um 
tema actual — a realização re- 
cente do Congresso Nacional 
dos Bombeiros. 

Recordando que, em menos 
de um ano, os bombeiros por- 
tugueses estiveram empenha- 
dos em duas missões impor- 
tantes — as cheias de 83 e os 
fogos florestais de 84, subli- 
nhando que a AR não pode 
deixar de se preocupar com as 
consequências de tais ocorrên- 
cias e de tentar «colmatar os 
seus efeitos», colhendo suges- 
íes e ensinamentos junto das 
■"anizações dos bombeiros, o 
CKotado do PCP lembrou à 
tssembleia a realização do 

XXXVI Congresso Nacional 
dos Bombeiros Portugueses 
que terminou no final do mês 
passado em Viana do Castelo, 
tendo decorrido durante cerca 

de uma semana com a partici- 
pação de centenas de delega- 
dos de meia centena de corpo- 
rações de bombeiros, 

E as verbas? 

Levando ao plenário os pro- 
blemas levantados no congres- 
so, João Abrantes apontou a 
vastidão dos mesmos, antes 
de debruçar-se sobre as ques- 
tões financeiras, as mais gra- 
ves, talvez, com que se deba- 
tem os bombeiros portugueses, 
pois não é só com boa vontade 
e valentia que se apagam 
fogos. 

E afirmou nomeadamente: 
Diversos estudos realiza- 

dos apontaram a necessida- 
de da vigilância, prevenção, 
detecção e segurança do 
combate a incêndios, com 
especial relevo para os fogos 
florestais, a necessidade de 
medidas de segurança no 
transporte de mercadorias 
perigosas e nos edifícios de 
grande altitude; analisou-se 
mesmo a possibilidade de 
confronto com acidentes nu- 
cleares que adviriam da pre- 
sença de submarinos nuclea- 
res americanos em portos 
portugueses. 

Especial atenção merece- 
ram as questões económico- 
-financeiras. Muitas das cor- 
porações estão ameaçadas 
de ruptura, pelo não paga- 
mento dos subsídios de 

combustíveis, a não actuali- 
zação do preço do km a pa- 
gar peias estruturas do Esta- 
do na utilização de ambulân- 
cias, o não cumprimento dos 
Acordos com os Serviços 
Médico-Sociais dos transpor- 
tes de sinistrados em ambu- 
lância da responsabilidade 
dos mesmos. 

A grande maioria destes 
problemas arrasta-se já há 
vários anos e não só foram 
objecto de tratamento em an- 
teriores congressos como fo- 
ram apresentados às entida- 
des tutelares. Daí que logo 
de início se tenha afirmado 
claramente estar ali para ob- 
ter respostas concretas e 
não promessas demagógicas 
para as inúmeras delibe- 
rações e conclusões de ante- 
riores congressos. 

Pensando travar as justas 
críticas, o MAI lá foi dizendo 
que estava desbloqueada 
uma verba para pagar os 
combustíveis do 1.° semestre 
de 84 e tirando mais um 
trunfo da bagagem prometeu 
mandar inscrever 350 mil 
contos no Orçamento de Es- 
tado para 1985 para distribuir 
aos bombeiros, através do 
Serviço Nacional de Bom- 
beiros. 

Da proposta de Orçamento 
para o próximo ano tirare- 
mos as necessárias ilacções! 

Depois de lembrar que as 
conclusões do Congresso 
apontaram a exigência da via- 

bilização económico-financeira 
das corporações através de vá- 
rias medidas a tomar — linha 
de crédito a juro bonificado 
para a renovação de equipa- 
mento, isenção de imposto de 
transacção na aquisição de 
material, pagamento atempado 
de combustíveis, actualização 
do preço do quilómetro a pagar 
pelos SMS, inscrição obrigató- 
ria no Orçamento do Estado 
das transferências de verbas 
para as autarquias provenien- 
tes do imposto de incêndios e, 
finalmente, a reclamação feita 
no Congresso da criação de 
uma Escola Nacional de Bom- 
beiros, com a respectiva inscri- 
ção de verbas para a sua con- 
cretização já no OE de 1985, a 
intervenção de João Abrantes 
referiu-se particularmente a 
uma outra conclusão do Con- 
gresso: 

Os bombeiros 
e a NATO 

Mas, sem dúvida, a mais 
importante resolução deste 
Congresso é a recusa frontal 
à tutela governamental im- 
posta pela Lei de Segurança 
Interna, a rejeição da integra- 
ção numa só lei dos concei- 
tos e regulamentação de se- 
gurança interna e protecção 
civil. O Congresso criticou 
as intenções do SNPC e do 
MAI, ao mesmo tempo que 
acusa o SNB de certo con- 

Requerimento do PCP 

«Tratamento de favor 

para a banca privada» 

Dirigido ao Governo, foi 
entregue anteontem na As- 
sembleia da República um 
requerimento assinado por 
deputados comunistas que 
questiona o executivo sobre 
a ilegalidade da autorização 
de transformação da SRI 
(Sociedade Portuguesa de 
Investimentos) em Banco 
de Investimentos, «sem 
obrigatoriedade de realiza- 
ção do capital social míni- 
mo», como manda o pró- 
prio decreto governamental 
que regulamenta a consti- 
tuição de bancos privados. 

O requerimento dos co- 
munistas lembra que tal de- 
creto (com o número 
51/84), de 11 de Fevereiro, 
«dispõe» no n." 1 do artigo 
25.° que nenhum banco 
comercial ou de investi- 
mento pode constituir-se 
com capital social inferior 
a 1,5 milhões de contos». 

Como sublinha o requeri- 
mento do PCP, «acresce 
que o n.0 2 do mesmo arti- 
go 25.° dispõe que median- 
te decreto regulamentar, 
poderá ser elevado o 
montante mínimo referido 
no número anterior. E em 
nenhuma disposição do re- 
ferido Decreto-Leí se admi- 
te a redução daquele capi- 
tal mínimo, ou a possibilida- 
de de o Primeiro-Minisfro e 
ministro das Finanças deci- 
direm pela autorização de 
constituição de um banco 
privado com capital social 
inferior ao estipulado». 

Ora, refere ainda o re- 
querimento comunista dirigi- 
do ao Governo e entregue 
na Assembleia da Repúbli- 
ca, a portaria 726-A84, de 
17 de Setembro, autorizou 
a transformação da SPI em 
banco de investimento. 

«Sucede, porém, que a re- 
ferida portaria permite que 
aquela sociedade de inves- 
timentos se transforme em 
banco de investimento mes- 
mo que não esteja realiza- 
do o capital social mínimo». 

Antes das sacramentais 
perguntas ao Governo com 
que o requerimento finaliza 
(que razões levaram o exe- 
cutivo a um tratamento de 
favor á SPI em violação 
das disposições legais; qual 
a posição do Banco de Por- 
tugal no parecer obrigatório 
prévio que lhe cabe ema- 
nar), os signatários, deputa- 
dos do PCP, comentam; 

«É um procedimento que 
não só carece de cobertura 
legal como ofende expres- 
samente proibições explíci- 
tas legalmente estabeleci- 
das propiciando discrimi- 
nações e situações de favor 
inteiramente inadmissíveis». 

formismo e conclui que, pas- 
so a citar «enquanto asso- 
ciações civis livres de carác- 
ter associativo devem manter 
a sua autonomia, recusando 
assim a tutela de organismos 
que não sejam escolhidos 
pelos próprios». 

Esta conclusão deve ser 
devidamente ponderada e 
apreciada na Assembleia da 
República, — afirmou o depu- 
tado do PCP —, tanto mais 
que as tentativas de envolvi- 
mento das corporações de 
bombeiros em tarefas do âm- 
bito da NATO é um dos 
objectivos claros do Gover- 
no, patente no Decreto-Lei 
n.° 279/84, de 13 de Agosto, 
ao criar, na dependência do 
Primeiro-Ministro o Conselho 
Nacional de Planeamento Ci- 
vil de Emergência. 

A tranquilidade e a segu- 
rança das populações e seus 
haveres dependem, em gran- 
de parte, do realismo com 
que o Governo venha a dar 
resposta às petições dos 
bombeiros, dotando-os dos 
meios que melhorem a natu- 
reza e a qualidade do seu 
trabalho. 

Passar a brasa... 

E o deputado comunista 
confirmou: 

E é assim para o Verão e 
para o Inverno! Na opinião 
ae um conceituado técnico, 
os fogos florestais apagam- 
-se no Inverno e as catástro- 
fes não se solucionam com 
as boas intenções dos go- 
vernantes, em cruzadas pom- 
posas de distribuição de mi- 
galhas a quem fica reduzido 
à miséria. 

Ninguém pode estar tran- 
quilo quando à realidade de 
tanta carência se responde 
com promessas, que a se- 
guir se esquecem porque no 
Inverno não há fogos, en- 
quanto não se tomam as ne- 
cessárias medidas. 

Os governos, este Gover- 
no, não podem empurrar as 
suas responsabilidades para 
as autarquias locais que 
como é conhecido têm tido 
um papel exemplar no apoio 
às corporações de bombei- 
ros na comparticipação de 
construção de sedes, na 
compra de autotanques, de 
ambulâncias. 

Há inúmeras cartas em 
que o Governo responde aos 
bombeiros dizendo-lhes que 
peçam dinheiro às Câmaras 
porque é a sua responsabili- 
dade. 

É o passar da brasa a 
arder! 

Mas se o Governo já se ha- 
bituou a «passar a brasa», o 
mesmo acontece com os seus 
veneradores deputados que, 
quando não passam a brasa a 
outros, passam pelas brasas 
ou nem sequer aparecem para 
garantir o quorum. Apesar dos 
esforços que o presidente tem 
feito (junto dos jornalistas) para 
«prestigiar» a AR, o facto é 
que a maioria não quer saber e 
não é a oposição que se obri- 
ga a estar lá em peso para vo- 
tar disposições que se voltarão 
contra si. No caso das alte- 
rações ao Regimento, o quo- 
rum tem sido difícil. E prevè-se 
para hoje mais uma maratona 
e mais uma madrugada de tra- 
balho. 

A Unito, o RTP 

e a «liberdade 

de informação» 

Quem tenha estado aten- 
to a todo o processo não 
lhe terá passado desaper- 
cebido o facto de o momen- 
to escolhido para a trans- 
missão do programa sobre 
a Unita — tristemente céle- 
bre antes mesmo de ter 
sido divulgado por antena 
— ter «caído» em altura em 
que as relações do Gover- 
no português com o Estado 
e com o Governo angola- 
nos passam por uma fase 
bastante difícil. Dir-se-ia 
que aparece oportunamente 
para todos quantos em Por- 
tugal, sentados nas cadei- 
ras do poder ou comendo à 
sua mesa, apostam no en- 
durecimento das relações 
entre os dois países que ti- 
veram, com o 25 de Abril e 
a independência de Angola, 
uma oportunidade histórica 
de reconciliar-se e desen- 
volverem amistosas re- 
lações baseadas nos «prin- 
cípios de independência na- 
cional, do respeito dos di- 
reitos do homem, do direito 
dos povos à autodetermina- 
ção e à independência, da 
igualdade entre os Estados, 
da solução pacífica dos 
conflitos internacionais, da 
não ingerência nos assun- 
tosinternos dos outros Esta- 
dos e da cooperação com 
todos os outros povos para 
a emancipação e o progres- 
so da humanidade». 

Dir-se-á que a citação de 
princípios é longa. Mas ela 
vem na Constituição da Re- 
pública Portuguesa e não 
somos daqueles que consi- 
deram o texto da Lei Fun- 
damental enfadonho e 
«programático» no sentido 
que a direita lhe costuma 
dar. Se a Constituição é 
«enfadonha» para o Gover- 
no, percebe-se, já que se 
acostumou a passar por 
cima dela, já que é um tex- 
to embaraçoso para as 
suas actividades. 

Porque achamos funda- 
mentai o texto, a ele volta- 
mos. Para recordar que 
«Portugal preconiza a aboli- 
ção de todas as formas de 
imperialismo, colonialismo e 
agressão» (...), para lem- 
brar que «Portugal reconhe- 
ce o direito dos povos à in- 
surreição contra todas as 
formas de opressão, no- 
meadamente contra o colo- 
nialismo e o imperialismo, e 
manterá laços especiais de 
amizade e cooperação com 
os países de língua portu- 
guesa»... 

Não é difícil concluir que, 
no programa a que aludi- 
mos, na sua apresentação 
e nas intenções que presi- 
diram à sua feitura, tais 
princípios andaram comple- 
tamente arredados. 

A RTP é estatizada? 

Realizada em Dezembro 
e Janeiro passados, a re- 
portagem foi levada a cabo 
em território angolano, or- 
ganizada pela RTP e paga 
com dinheiro português. 
Não funciona aqui a «des- 
culpa» de tal iniciativa ter 
sido levada a cabo em terri- 
tório invadido pelo exército 
sul-africano. Apesar de não 

sabermos se a equipa se 
deslocou com vistos passa- 
dos pelo Estado racista da 
África do Sul, o que sabe- 
mos — e chega — é que 
não foram solicitados vistos 
à República Popular de An- 
gola para lá se deslocar 
pessoal da televisão portu- 
guesa. O Governo angola- 
no transmitiu mesmo um 
protesto formal àcerca do 
procedimento ao seu em- 
baixador em Portugal, para 
ser entregue às autoridades 
portuguesas. 

E a liberdade de informa- 
ção? — perguntam os sem- 
pre bem intencionados pa- 
ladinos das liberdades dos 
opressores. Não é disso 
que se trata, por agora. Do 
que se trata é que as re- 
lações entre os dois esta- 
dos foram feridas por um 
procedimento grave da par- 
te de um organismo estatal 
português. Não esquecer 
que a RTP autorizou mes- 
mo — com conhecimento 
— uma verba de 4500 con- 
tos em divisas para os gas- 
tos com o programa. 

Neste caso, o seu autor, 
um tal Barata Feyo, apesar 
das delongas na apresenta- 
ção do programa e da sus- 
pensão a que foi sujeito 
(que não deixará de ser re- 
vista, com todos os apoios 
que merece), não ficará a 
perder. Ganhou em publici- 
dade; a reportagem foi fi- 
nalmente exibida; e, por 
fim, publicou uma brochura 
luxuosa que Jonas Savimbi 
não deixou de aproveitar 
para a sua propaganda. Ba- 
rata Feyo, tal como a RTP, 
é mesmo um exemplo do 
jornalismo independente. 

A pergunta que se colo- 
ca: a RTP é estatizada? Ou 
não? 

O conteúdo 

A «não ingerência nos 
assuntos internos de outros 
estados» foi violada por um 
órgão dependente do Esta- 
do português. Os «laços 
especiais de amizade e 
cooperação com os países 
de língua portuguesa» fo- 
ram comprometidos por um 
órgão dependente do Esta- 
do português. Isto na for- 
ma. Mas também no con- 
teúdo já que, como sabe- 
mos, estas coisas andam 
sempre ligadas. E de que 
maneira! 

E se o Sindicato dos Jor- 
nalistas — isto é, a sua di- 
recção actual — não vê 
caso para tomar qualquer 
posição sobre o conteúdo 
da reportagem exibida, é 
natural, pois tal estrutura já 
se mostrou capaz de muita 
coisa, mas não tanto de de- 
fender os princípios consti- 
tucionais, nomeadamente 
aqueles pelos quais diz ba- 
ter-se, a saber os do plura- 
lismo, os da independência, 
os da «objectividade» da in- 
formação estatizada. 

Que outra posição espe- 
rar de tais dirigentes sindi- 
cais que não usaram tanta 
veemência para que a lega- 
lidade fosse reposta e os 
seus colegas «saneados» 
fossem readmitidos na 
RTP? Que esperar dos que 

não vêm a público defender 
que os problemas nacionais 
sejam tratados com equida- 
de e verdade nos órgãos 
estatizados? a Reforma 
Agrária incomoda-os tanto 
que o silêncio que se abate 
sobre ela é suave manto; 
os ataques às nacionali- 
zações não os preocupam; 
as liberdades não as sen- 
tem eles ameaçadas. Mas 
eis que um Feyo realiza um 
programa de propaganda à 
UNITA e que o Governo, 
por uns meses, teme dar- 
-Ihe divulgação. Logo fazem 
coro com a pior reacção, 
aqui del-rei que a liberdade 
de informação está amea- 
çada... 

Fá-lo-iam com tanta vee- 
mência se o conteúdo fosse 
outro, diferente, contrário, 
verdadeiro? Permitimo-nos 
duvidar. 

É que, como sublinha a 
nota da SIP do PCP publi- 
cada no dia seguinte ao da 
vergonhosa transmissão do 
programa dos «robinsons» 
(mas quais «robinsons», 
com tão maciços apoios da 
África do Sul e outros?), o 
conteúdo da mesma fez 
com que tal programa, 
«longe de ter constituído 
uma afirmação da liberdade 
de informação em Portugal, 
se saldou por um reforço 
da intoxicação e da mani- 
pulação da opinião pública, 
por um novo atentado con- 
tra o direito dos portugue- 
ses a serem informados 
com verdade e objectivida- 
de, por mais um passo na 
utilização da televisão na- 
cional como instrumento de 
propaganda do imperialis- 
mo, do racismo sul-africano 
e dos fantoches que o 
servem». 

A SIP acusa ainda a re- 
portagem de se haver con- 
firmado como «peça de 
descarada propaganda da 
Unita contra a República 
Popular de Angola», carac- 
terizando-a pela «notória 
parcialidade, por uma deli- 
berada falta de rigor e por 
gritantes atropelos à mais 
elementar dignidade e ética 
profissionais». 

Mas será que estes prin- 
cípios — verdade, objectivi- 
dade, ética, dignidade — 
preocupam os actuais re- 
presentantes dos jornalistas 
portugueses e os bem-pen- 
santes que escrevem nas 
colunas «democráticas» e 
«objectivas» do «Jornal» e 
do «Expresso?». É de acre- 
ditar que não. Como se não 
preocupam que tenha sido 
dado — e pago com milha- 
res de contos — mais tem- 
po de antena «às activida- 
des da Unita e do seu che- 
fe (comprovado colaborador 
da Pide e do colonialismo 
português e destacado ser- 
ventuário do imperialismo e 
do regime do apartheid)» 
do que «é concedido anual- 
mente às lutas dos traba- 
lhadores portugueses ou às 
forças políticas democráti- 
cas que se opõem ao Go- 
verno PS/PSD e à sua polí- 
tica de desastre», Zangam- 
-se com umas coisas e não 
se zangam com outras. São 
bem suspeitos, pois, os mo- 
tivos das suas zangas. 

Eleições já no domingo 

Confiança da APU na Madeira e Açores 

A campanha eleitoral da APU na Região Autónoma da 
Madeira para as próximas eleições legislativas locais, 
decorreu em boa forma. Os porta-a-porta e as bancas de rua 
que, no Funchal, são feitos de manhã até ao almoço, têm 
granjeado a simpatia das populações e, muitas vezes, o 
entusiasmo particular dos mais novos. À tarde Francisco 
Ceia tem acompanhado os candidatos, o contacto torna-se 
festa e a campanha um acto cívico, político e cultural. 

Em Boliqueime, por exem- 
plo, a população fechou uma 
rua para que se fizesse um es- 
pectáculo explicando aos auto- 
mobilistas a razão da sua atitu- 
de. No Bairro de Santo António 
as crianças cantaram e acaba- 
ram por transformar a sessão 
em verdadeira festa. 

Entretanto à hora do almoço 
— e ainda no Funchal — briga- 
das da APU percorrem as em- 
presas (construção civil, borda- 
dos e hotelaria) a fazer uma 
campanha em geral bem rece- 
ada. Milhares de panfletos e 
dezenas de panos enchem as 
ruas, a APU tranborda pelo 
concelho. Ontem mesmo o ca- 
marada Dias Lourenço, mem- 
bro da CP do CC do PCP e 
director do «Avante!» falou 
num comício no Cine-Casino. 

Nos concelhos a actividade 
da Aliança Povo Unido também 

faz mexer este período de 
campanha eleitoral. Em Santa 
Cruz, por exemplo, tém-se rea- 
lizado caravanas, o deputado 
do PCP na Assembleia da Re- 
pública, José Magalhães, parti- 
cipou num animado convívio, 
enquanto ura comício se reali- 
zava no largo da igreja da vila, 
vencendo os boicotes do Go- 
verno Regional (que havia feito 
chantagem forçando os donos 
da sala de espectáculos da 
zona — já alugada e paga 
para a sessão da APU — a re- 
cuar na cedência das insta- 

, lações). Carlos do Carmo ac- 
tuaria com grande êxito. 

E mais: no Machico um jan- 
tar/convívio reuniu cerca de 
cem simpatizantes. Cortaram a 
corrente eléctrica e o jantar 
prosseguiu à luz das velas, 
tendo usado da palavra o ca- 
marada José Cavaco, membro 

do CC do PCP, e Francisco 
Ceia actuado sem microfone, 
vencendo em toda a linha o 
boicote primário tentado com a 
electricidade. 

Em relação aos outros con- 
celhos — todos do «campo», 
como se diz na Madeira — fi- 
zeram-se duas grandes cara- 
vanas-automóvel para distribui- 
ção de propaganda, colocação 
de faixas, etc., sendo sempre 
bem recebidas. 

E os outros partidos? Bom, 
o PS pouco faz (como sempre 
pouco fez na Assembleia Re- 
gional) para se empenhar na 
campanha eleitoral. O CDS por 
lá anda com furores de oposi- 
ção a disputar o terreno ao 
PPD, enquanto este, na ines- 
perada contingência de respon- 
der a algumas questões incó- 
modas levantadas pela campa- 
nha da APU, carrega na tecla 
«anticontinental», procurando 
albardar o Governo da Repúbli- 
ca com as montanhas de in- 
competências dos seus execu- 
tivos na Região. 

É curioso referir, a propósito 
do pêpêdê, que o seu tempo 
de antena é gasto, em exclusi- 
vo, pela presença de João Jar- 

dim, manifestamente descon- 
fiado dos méritos de qualquer 
correligionário em lhe defender 
a honra do convento. Assim 
defende-a ele e de modo eter- 
namente pitoresco dizendo por 
exemplo que «a emigração na 
Madeira é necessária porque a 
terra é pequena» e explicando, 
por outro, que «os campos da 
Madeira estão abandonados 
porque toda a gente quer ir 
para as cidades». De qualquer 
modo o homem anda assusta- 
do: passa o tempo a defender- 
-se das acusações da APU, a 
ameaçar que se não votarem 
no PSD virá a fome e o de- 
semprego e finalmente que se 
não votarem nele, João Jardim, 
não votem em mais nenhum 
partido (!). E lá vai inaugurando 
passeios feitos até metade, en- 
tregando chaves de casas sem 
portas nem janelas e — sinal 
dos tempos! — a promover, 
pela primeira vez, propaganda 
nas ruas através de «militan- 
tes» pagos. 

E já que estamos no pitores- 
co, refira-se que o major Tomé 
apareceu por lá a fazer campa- 
nha pela desacreditada UDP, 
dizendo esta maravilha: «Eu, 
no parlamento, fiz mais que os 

40 deputados comunistas 
juntos!». 

Em resumo: apresentando 
ao eleitorado um trabalho polí- 
tico exemplar na Assembleia 
Regional e na defesa dos inte- 
resses do povo e da Região, a 
APU parte para estas eleições 
com confiança e na base de 
uma campanha que já vai co- 
lhendo os frutos de uma actua- 
ção honesta, transparente e di- 
nâmica. 

Açores: dois 
objectivos 

Nos Açores a APU orienta a 
sua campanha para dois objec- 
tivos: aumentar a influência 
eleitoral em toda a Região Au- 
tónoma e em cada uma das 
ilhas e conseguir a eleição, 
pela primeira vez, de deputa- 
dos com a consequente cria- 
ção de, pelo menos, uma re- 
presentação parlamentar na 
Assembleia Regional. 

Como disse o camarada 
Decq Mota, membro do CC do 
PCP, da DORAA do PCP e ca- 
beça de lista pela APU em S. 
Miguel, este objectivo, «não 
sendo fácil de alcançar, é pos- 
sível, está ao alcance e seria 

extremamente importante por- 
que possibilitaria outras pers- 
pectivas de trabalho e de luta, 
não só a nós enquanto força 
política mas ao sector demo- 
crático em geral, aos cidadãos 
que se opõem ao poder regio- 
nal estabelecido em gerai», 
acrescentando que «a nossa 
presença, actuação e interven- 
ção, no órgão constitucional e 
estatutariamente mais impor- 
tante da Região Autónoma, po- 
deria facilitar a criação de pers- 
pectivas a muitos e muitos ci- 
dadãos». 

A campanha da APU, entre- 
tanto, tem corrido com dinamis- 
mo e recebido bom acolhimen- 
to por parte das populações. 
Há sinais evidentes do aumen- 
to do prestígio da APU nesta 
Região Autónoma pois, como 
também diz Decq Mota, «hoje 
em dia é comum ouvir-se as 
pessoas dizerem e aceitarem 
que, de facto, a única mudança 
possível nestas eleiçõs é a 
eleição de deputados pelas lis- 
tas da APU — uma idéia espe- 
cialmente generalizada em S. 
Miguel». Resta saber, como 
acrescentou o próprio Decq 
Mota, «qual a aplicação dessa 
idéia no momento do voto». 

O O 

POMO UNIDO 

O PPD/PSD, nitidamente te- 
meroso das consequências da 
sua desastrosa política no Go- 
verno Regional sobretudo pas- 
síveis de se reflectirem no au- 
mento da abstenção desdobra- 
-se em inaugurações, visitas a 
coberto das atribuições gover- 
namentais, promessas a rodos 
com ameaças pelo meio, o re- 
curso à vasta rede de influên- 
cias, caciquismo e medo que 
possui na Região. Sim, o medo 
é uma realidade política do dia- 
-a-dia açoriano, facilmente ex- 
plicável se nos recordarmos 
que 25% a 30% da população 
activa do arquipélago trabalha 
no Governo Regional... Assim 
os subsídios descontrolados a 
colectividades e autarquias 
para fixar clientelas eleitorais é 
um dos empenhos pessoais de 
Mota Amaral no momento pre- 
sente, deixando escapar, por 

descuidos na pose seráfica de 
«social-democrata», a natureza 
totalitária, retrógrada e ambi- 
ciosa que sobejamente se tem 
manifestado ao longo das suas 
chefias nos governos regionais 
dos Açores. 

Quanto ao PS lá vai fazendo 
a oposição bem comportada de 
sempre, nitidamente à espera 
de partilhar com o parceiro pê- 
pêdê no «bloco central» umas 
pastas nos Açores. O CDS, 
esse engalfinha-se em regiona- 
lismos primários com os pêpê- 
dês, igualmente a disputar-lhe 
o poleiro. 

No meio de tudo isto a APU, 
com propostas concretas, aná- 
lises profundas, trabalho ho- 
nesto, avança com confiança a 
sua sigla eleitoral: «Vota Alian- 
ça Povo Unido, uma força ne- 
cessária para a mudança pos- 
sível». 
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5.a Zona do CLL: 

a propósito da abertura 

das aulas 

Em nota divulgada a 29 de Setembro, o organismo de 
direcção da 5.a Zona do Comité Local de Lisboa do PCP, que 
abrange as freguesias de Benfica, S. Domingos de Benfica e 
Carnide, alertou para a grave situação das «mais de 600 crian- 
ças da área pedagógica de Benfica que se encontram na si- 
tuação de excedentes». Refere o comunicado da 5." Zona do 
CLL; 

«Esta situação não é nova, dado que a rotura da área 
pedagógica de Benfica já se tinha verificado há dois anos 
quando 400 crianças ficaram em situação semelhante. Nesta 
altura, da luta das Comissões de Pais resultou a construção 
da Escola Secundária de Carnide (somente uma das fases) 
tendo vindo no entanto o Ministério da Educação a ser alerta- 
do para a necessidade de não descurar este problema, uma 
vez que não havia garantia de que aquela situação não se 
repetisse, dada a elevada população escolar das Escolas Pre- 
paratórias da Zona. Os factos confirmam que este alerta era 
realista. A quem imputar responsabilidade senão à inoperância 
e incompetência de tal Ministro? Quererá ele responsabilizar 
após dia 8 de Outubro os Conselhos Directivos pelo facto de 
centenas de crianças ainda não se encontrarem colocadas nos 
respectivos estabelecimentos de ensino? Em que salas? Em 
que condições? É sobejamente conhecido que a falta de plani- 
ficação atempada para todos estes problemas e as soluções 
encontradas pelo Ministério mais não têm contribuído senão 
para a degradação do ensino com o consequente insucesso 
escolar de que as maiores vítimas são as crianças e os res- 
pectivos encarregados de educação. Perante este quadro infe- 
liz não pode o sr. Ministro esperar outra coisa senão o repúdio 
generalizado dos alunos, famílias e professores às condições 
de abertura do novo ano lectivo.» 

Lisboa: plenário distrital 

de fundos 

Destinado à participação de todos os camaradas respon- 
sáveis por fundos e controlo financeiro, membros dos ornagis- 
mos de direcção e de executivos dos sectores profissionais e 
das concelhias, funcionários do Partido e membros da Direc- 
ção da Organização Regional, realiza-se no próximo sábado, 
das 15 às 19 horas, no salão do Centro Vitória, um plenário 
distrital de fundos com a seguinte ordem de trabalhos: balanço 
da acção realizada nos primeiros oito meses de 84, perspecti- 
vas até final do ano, informação sobre a Festa do «Avante!» e 
sobre a campanha dos 60 mil, conclusões e ponto político. 

Mi 

Transportes da ORL 

A situação política e social será tema em foco no plenário 
de quadros do Sector de Transportes da Organização Regio- 
nal de Lisboa, que decorrerá no próximo sábado, dia 13, entre 
as 14 e 30 e as 19 horas, no Centro de Trabalho de Alfama. 

Olivais (Lisboa): plenário 

dos bairros 

No próximo sábado, com início às 15 horas, realiza-se na 
SFUCO um plenário dos militantes comunistas dos bairros da 
zona dos Olivais — informa o Comité Local de Lisboa. O ca- 
marada Manuel Pedro, do Comité Central, participará nesta 
reunião que abordará questões da actualidade política. 

Poesia de Abril 

no Vitória 

Dando continuidade às actividades de animação político- 
-cuitural que se têm realizado no Centro de Trabalho Vitória, a 
SIP da DORL do PCP promove amanhã, sexta-feira, a partir 
das 21 horas, um debate sobre a poesia de Abril, com a 
participação do poeta Mello e Castro e com poesia lida por 
Mário Pereira. 

Para além dos diferentes aspectos da poesia ligada ao 25 
de Abril serão abordados outros temas como a poesia popular 
e a sua recolha e a poesia visual. 

O debate será ilustrado com diapositivos. 

Trabalhadores comunistas 

de empresas nacionalizadas 

Está marcado para o próximo dia 18 uma reunião de traba- 
lhadores comunistas das empresas nacionalizadas de Lisboa. 
O encontro decorrerá no Centro Vitória, Avenida da Liberdade, 
170, a partir das 18 e 30 h, com a participação do camarada 
Domingos Abrantes, membro da Comissão Política e do Se- 
cretariado do Comité Central. 

Santarém: 

1.a Assembleia da ORSA 

em Novembro 

Reuniu no passado dia 29 de Setembro o plenário da Di- 
recção da Organização Regional de Santarém do PCP para 
discussão da situação político-social e de aspectos relaciona- 
dos com a preparação da 1 .a Assembleia da ORSA a realizar 
no próximo mês de Novembro. 

O plenário da DORSA aprovou o relatório da actividade da 
Direcção Regional, que em breve será posto à discussão dos 
militantes e das organizações do Partido na região. 

O relatório da DORSA, para além da análise da situação 
político-social e sua evolução no distrito, apresenta um vasto 
conjunto de propostas e sugestões para a resolução de muitos 
dos graves problemas com que se debatem os trabalhadores e 
as populações do distrito. O seu capítulo IX diz do Partido que 
somos no distrito e das medidas a tomar com vista ao seu 
reforço orgânico e de intervenção política. 

li Assembleia nas Caldas 

da Rainha 

a 24 de Novembro 

Realizada no último sábado, uma reunião de quadros co- 
munistas decidiu marcar para 24 de Novembro a II Assem- 
bleia da Organização Concelhia do PCP das Caldas da Rainha 
(distrito de Leiria). A actividade preparatória desta Assembleia, 
no âmbito da qual se realizou anteontem uma reunião de mu- 
lheres comunistas, incluirá um vasto conjunto de reuniões, ple- 
nários e outras iniciativas, estando já marcada para o próximo 
domingo, dia 14, uma jornada com almoço-convívio às 13 ho- 
ras, seguido de reunião geral de militantes às 15 horas, no 
Centro de Trabalho das Caldas, Rua João de Deus, n.0 3. 
Carlos Pinhão, membro do Comité Central, participará nessas 
iniciativas. Outras reuniões previstas: dia 15 — da célula dos 
pequenos e médios comerciantes e industriais; dia 18 — da 
célula da Geopeças; dia 20 — da freguesia de Alvorninha; dia 
22 — da célula das Faianças Subtil; dia 26 — da célula da 
Rodoviária Nacional. 

Mobilização para o trabalho 

preparatório da l." Assembleia 

da Organização Regional 

Um apelo «à mobilização de todas as organizações e 
militantes para as tarefas preparatórias decorrentes da 
realização, nos próximos dias 1 e 2 de Dezembro, da 1 
Assembleia da Organização Regional do Porto» e uma 
saudação especial ã realização da 1 .a Assembleia da 
Organização Local do Porto, marcada para 4 de Novembro, 
foram temas em foco no decurso da recente reunião de 
quadros de todo o distrito portuense, promovida pela DORP 
com o objectivo de analisar as «medidas necessárias ã 
intensificação de toda a actividade partidária no quadro das 
conclusões da última reunião do Comité Central do PCP». 
Também a situação política e social na região foi motivo de 
análise no encontro. 

No documento divulgado à 
Comunicação Social, com as 
conclusões centrais da reunião, 
refere-se que os comunistas do 
distrito do Porto «saúdam a 
luta e a combatividade cres- 
centes da classe operária e 
dos trabalhadores, saúdam os 
trabalhadores da Cifa, da 
Wandshneider, do grupo Mon- 
dego, da Sepsa, da Equimetal, 
da Simas, da Jacinto, da Lio- 
nesa, do Porto de Leixões, de 
"O Primeiro de Janeiro", da 
Ameal, da Empresa Engro- 
-Faustino, da Electrocerâmica, 
saúdam, entre outros, os traba- 
lhadores têxteis e do vestuário, 
metalúrgicos, portuários, quími- 
cos e gráficos em luta». 

«A sua luta — sublinha o do- 
cumento — constitui um impor- 
tante exemplo para todos os 
trabalhadores e tem dado uma 
contribuição valiosa à luta geral 
do nosso povo. As numerosas 
vitórias — parciais ou totais — 

alcançadas demonstram que a 
luta vale a pena e que só a 
luta pode travar ou derrotar a 
ofensiva dos exploradores e do 
seu Governo.» 

Refere mais adiante a nota 
com as conclusões da reunião: 

«O PCP apela ao desenvol- 
vimento firme da luta de mas- 
sas contra o agravamento das 
condições de vida, contra o 
não pagamento de salários e 
subsídios, contra os despedi- 
mentos e a repressão patronal, 
contra o pacote laboral, contra 
as manobras do grande capital 
(como os Mellos) que de mãos 
dadas com a banca corrupta e 
o Governo visam aumentar os 
superlucros do capital à custa 
da miséria, do desemprego e 
da super exploração dos traba- 
lhadores.». 

A saudação combativa dos 
comunistas portuenses dirige- 
-se ainda para a luta e a deter- 
minação crescentes dos agri- 

cultores, das populações, das 
mulheres, dos pequenos co- 
merciantes, dos professores, 

- dos intelectuais e dos jovens 
em defesa dos seus interes- 
ses contra a carestia, contra 
o aumento das tarifas eléctri- 
cas, contra o projecto de au- 
mento das rendas, contra a 
degradação da situação es- 
colar, contra a crescente de- 
terioração dos serviços de 
Saúde, contra a asfixia da 
actividade cultural e artística. 

«O PCP apela à intensifica- 
ção da luta e ao alargamento 
da unidade como único cami- 
nho para conter a política de 
desastre nacional levada a 
cabo pelo actual Governo.» 

Depois de salientarem a luta 
firme dos democratas contra a 
ofensiva do Governo para limi- 
tação dos direitos e liberdades 
dos cidadãos, os comunistas 
reunidos no Porto «denunciam 
a gravíssima ofensiva contra o 
Poder Local demcorático que 
neste momento se concentra 
na tentativa de atirar para cima 
do poder autárquico as respon- 
sabilidades da grave situação 
escolar provocada pela política 
do Governo e denunciam a 
descarada demagogia de mi- 
nistros e secretários de Estado 
que se passeiam pelo distrito 
desdobrando-se em promes- 
sas, em mentiras e em mano- 
bras de baixa propaganda». 

«Ao mesmo tempo denun- 
ciam a chocante manipulação 
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Encontro de quadros 

para reforçar 

a intervenção do Partido 

A Comissão Distrital de 
Coimbra do PCP convocou 
para o próximo sábado, dia 13, 
um encontro de quadros de to- 
das as organizações do Partido 
no distrito. A reunião, que se 
realiza em Coimbra, tem como 
objectivos fazer um levanta- 
mento da situação social em 
cada concelho, analisar as pró- 
ximas acçõés de massas e fa- 
zer um balanço do andamento 
das campanhas de recruta- 
mento e do reforço das células 
de empresa e nela participará 
o camarada Jaime Serra, da 
Comissão Política do Comité 
Central do PCP. 

Na fase preparatória, que 
decorre com dinamismo, está- 
-se a dar especial atenção aos 
problemas locais, de modo a 
que no encontro se possa ter 
uma panorâmica, tão completa 
quanto possível, da situação 

social e económica vivida no 
distrito. Também a actividade 
do Partido tem sofrido um tra- 
tamento adequado na prepara- 
ção desta reunião, estando-se 
a fazer um balanço das cam- 
panhas orgânicas e das medi- 
das implementadas para con- 
cretizar as diversas metas. A 
situação financeira do Partido 
está também em discussão, 
bem como as iniciativas que 
cada sector tem projectadas 
até final do ano. 

No próximo sábado estará 
em discussão a forma de pôr 
em prática as quatro direcções 
fundàmentais de acção do Par- 
tido definidas na última reunião 
do Comité Central. Assim, a 
acção do governo e os seus 
reflexos no distrito de Coimbra 
estarão especialmente em 
foco. 

Neste distrito, a política anti- 
democrática e antinacional do 

Governo tem-se traduzido — 
lê-se no documento convocató- 
rio da reunião — «num agrava- 
mento enorme das condições 
de vida dos trabalhadores e de 
toda a população, pelo número 
de empresas que não pagam 
salários, pelas diversas falên- 
cias, pela cessação de contra- 
tos, pelos despedimentos, pelo 
desemprego crescente que 
atormenta em especial os jo- 
vens e as mulheres, pela ruína 
dos pequenos e médios agri- 
cultores, pelas ameaças que 
hoje pendem sobre os rendei- 
ros, pela tentativa de roubo 
dos baldios aos Povos, pelos 
agravados problemas de vas- 
tos sectores, entre os quais os 
pequenos e médios comercian- 
tes, e também pelo aumento 
brutal e repetido do custo de 
vida e pelo desprezo para com 
os problemas locais que as po- 
pulações enfrentam». 
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As obras do novo CT 

entram na última fase 

As obras para a constru- 
ção do novo Centro de Tra- 
balho do PCP em Alpiarça 
entraram na sua terceira e 
última fase, estando já mar- 
cadas jornadas de trabalho 
para os próximos fins-de- 
-semana. 

Para a construção deste 
novo Centro de Trabalho 
foram já investidos mais de 
2 mil e duzentos contos, 
1700 dos quais angariados 
em pouco mais de 5 
meses. 

Entretanto, a Comissão 
Concelhia de Alpiarça do 
PCP lançou uma rifa para a 
obtenção dos fundos ne- 
cessários ã conclusão do 
Centro de Trabalho e cujo 
prémio é um porco. 

Este organismo do Parti- 
do, em documento recente- 

] 

mente divulgado, congratu- 
la-se com o entusiasmo 
que a construção do edifí- 
cio tem despertado, não só 
nos militantes, como nos 
muitos amigos e simpati- 
zantes que têm ajudado ã 
construção do novo Centro 
de Trabalho, e apela para a 
participação nas jornadas 

de trabalho voluntário que 
permitirão a rápida abertura 
do CT. 

Com o acabar das obras 
e o começo da actividade 
no novo Centro de Traba- 
lho, o Partido sairá reforça- 
do em Alpiarça, dando-se 
assim um novo impulso à 
sua actividade no concelho. 

dos órgãos de Comunicação 
Social estatizados, designada- 
mente a RTP e a RDP, e o to- 
tal enfeudamento do "JN" a 
Mário Soares e à política anti- 
popular e antidemocrática do 
seu Governo.» 

Reforçar o PCP 

Sobre o reforço do Partido, a 
reunião tocou os seguintes as- 
pectos: 

«Aos comunistas e ao seu 
Partido cabe a enorme respon- 
sabilidade, na actual situação, 
reforçar o seu papel de van- 
guarda da luta popular e demo- 
crática do Povo português. 

«É neste quadro que o refor- 
ço do Partido em todos os as- 
pectos essenciais da sua acti- 
vidade — reforço orgânico, re- 
forço de propaganda e acção 
ideológica, reforço da militância 
— assume um papel determi- 
nante no desenvolvimento da 
luta e do seu sucesso. 

«Analisando atentamente o 
atraso provocado pelo período 
de férias no ritmo das campa- 
nhas de recrutamento e de re- 
forço das células de empresa, 
a reunião de quadros reafirmou 
a confiança das organizações 
e dos militantes e a sua dispo- 
sição de atingir plenamente os 
objectivos anteriormente esta- 
belecidos na Organização Re- 
gional do Porto. 

«A reunião de quadros da 
ORP saúda as numerosas or- 
ganizações no distrito que rea- 
lizaram as suas assembleias 
no decurso deste ano dando 
assim um importante contributo 
ao reforço da vida democrática, 
da unidade e da militância do 
Partido nos respectivos secto- 

res. Dum modo especial saúda 
a próxima realização da I As- 
sembleia da Organização Local 
do Porto que terá lugar em 4 
de Novembro próximo, no mer- 
cado Ferreira Borges e que 
contará com a participação do 
camarada Álvaro Cunhal. 

«O amplo e participado de- 
bate político em todos os orga- 
nismos, e envolvendo o maior 
número de militantes, com 
base no projecto de resolução 
política que oportunamente 
será distribuída, a eleição dos 
delegados em assembleias de 
base do Partido, a elaboração 
de materiais e intervenções — 
são algumas questões prepara- 
tórias de que depende a con- 
cretização dos objectivos e o 
pleno sucesso em que confia- 
mos que culmine a 1.a Assem- 
bleia da ORP» — concluíram 
os participantes na reunião. 

A reunião de quadros apelou 
à dinamização da recolha de 
fundos para o Partido, base 
material indispensável para o 
desenvolvimento de toda luta e 
dirige também o apelo a todas 
as organizações partidárias do 
distrito do Porto para o reforço 
— a todos os níveis e com 
grande espírito de iniciativa — 
no trabalho de propaganda e 
da acção ideológica, de forma 
a dar resposta pronta e escla- 
recedora aos acontecimentos e 
às campanhas e manobras de 
diversão anticomunista e de in- 
toxicação da opinião pública. 

A reunião de quadros da 
ORP manifestou a maior con- 
fiança na luta dos trabalhado- 
res, dos democratas e dos pa- 
triotas portugueses e a firme , 
disposição dos comunistas do 
Porto em reforçar a actividade 
do Partido a todos os níveis. 
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A Câmara de Famalo 

é fiel seguidora 

da política do Gov& 

— acusa a Comissão ConcelhufCP 

As consequências da política 
governativa e da actuação ca- 
marária no concelho de Vila 
Nova de Famalicão foram re- 
centemente analisadas pela 
Comissão Concelhia local do 
PCP, 

Este organismo do Partido 
concluiu que «a situação no 
concelho agrava-se dia após 
dia com a política desastrosa 
do Governo Soares/Pinto» e 
que esta política tem, na Câ- 
mara Municipal, um seu fiel se- 
guidor. 

De facto, a par com o au- 
mento do número de trabalha- 
dores com salários em atraso 
ou com contratos a prazo, a 
par das consequências sociais 
que acarretam — a mendicida- 
de, a prostituição e a marginali- 
dade — a população do conce- 
lho vê-se confrontada com uma 
câmara que actua arbitraria- 
mente. 

bastante atingidas pela actua- 
ção da autarquia, uma vez que 
esta lhe reduziu o subsídio, na 
generalidade, em cerca de 50 
por cento. Algumas houve, no 
entanto, cujos subsídios foram 
despachados à parte, usufruin- 
do assim de verbas mais ele- 
vadas. 

Discriminação, arbitrariedade 
e demagogia são a prática da 
maioria PS na Câmara Munici- 
pal de Vila Nova de Famalicão, 
«fiel seguidora — como se 
pode ver — da política do Go- 
verno». 

A política 
governamental 

A protecção ao grande patro- 
nato e a política antieconómica 
do Governo PS/PSD têm gra- 
ves consequências no conce- 
lho de Vila Nova de Famalicão. 

A autarquia, de maioria PS, 
promove demagogicamente 
obras de fachada, como seja a 
auto-estrada que não passa 
ainda de mera propaganda, en- 
quanto as necessidades mais 
prementes da população do 
concelho continuam a aguardar 
«melhores dias». 

Não se contentando em ser 
fiel seguidora da política gover- 
namental, a câmara — lê-se no 
comunicado da Comissão Con- 
celhia — toma a dianteira ao 
Governo e «aumenta descon- 
troladamente as rendas do 
conjunto habitacional das La- 
meiras, ao mesmo tempo que 
não assegura a sua limpeza e 
conservação, como lhe com- 
pete». 

Outro caso flagrante da arbi- 
trariedade da actuação da 
maioria PS no executivo cama- 
rário e que a Comissão Conce- 
lhia do PCP desmascara, é a 
discriminação na utilização dos 
meios com que a Câmara pro- 
meteu munir-se para colocar 
ao serviço das colectividade e 
autarquias, como é o caso dos 
mini-autocarros. Enquanto uns 
os utilizam gratuitamente ou- 
tros pagam preços exorbi- 
tantes. 

As colectividades são, aliás, 

Ascende já a milhares o nú- 
mero de trabalhadores com sa- 
lários em atraso, nomeada- 
mente nas empresas Sampaio 
Ferreira, Carides, Sotex, Fia- 
ção e Tecidos da Carreira e 
Silfer, onde se registam os ca- 
sos mais graves. São também 
muitos os milhares de trabalha- 
dores que recebem abaixo do 
estipulado pelo seu contrato 
colectivo de trabalho ou abaixo 
do salário mínimo nacional, e 
que não são abrangidos pela 
Segurança Social. No concelho 
assiste-se também a uma de- 
senfreada exploração do traba- 
lho infantil. O encerramento de 
pequenas e médias empresas 
— como é o caso da Somede, 
J. Araújo e Montelobo — é ou- 
tra das consequências da polí- 
tica de miséria do Governo. 

Esta política leva a um cons- 
tante agravamento das con- 
dições de vida, sendo visíveis 
as situações de fome que se 
vivem em muitas famílias. 
É pois para fazer face a esta 
situação que a Comissão Con- 
celhia de Vila Nova de Famali- 
cão do PCP «entende que só a 
mobilização dos trabalhadores 
e da população do concelho 
em geral pode impedir a conti- 
nuação desta política». 
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Assim vai a campanha 

• Ultrapassados os 12 mil contos 

A 4 de Outubro a campanha 
dos 60 mil atingiu os 
12 830 300$00, ou seja 21,38 
por cento da meta. Este valor 
não inclui ainda a verba conse- 
guida na Festa do «Avante!», 
uma vez que essas contas não 
estavam ainda fechadas (hou- 
ve despesas, logo há que apu- 
rar o saldo). 

A campanha para a aquisi- 
ção do Vitória (tema em foco 
no Suplemento desta edição 
do «Avante!») prossegue, na 
sua segunda e última fase, 
com um vasto e diversificado 
conjunto de iniciativas em toda 
a Organização Regional de 
Lisboa. 

Mas voltando ao total apura- 
do em 4 de Outubro, vejamos 
os valores conseguidos por 
cada organização: Alenquer - 
29000$00; Arruda 
20 000$00; Azambuja - 
10 000$00; Cadaval — 0; Ma- 
fra - 37 500$00; Lourinhã - 
5 750$00; Sobral - 25 OOOSOO; 
T. Vedras - 87 500$00; Ama- 
dora - 208 368$50; Cascais - 
438 348$50; Carnaxide - 
61 8 000800; Oeiras - 
66 850$00; Sintra 
87 260$00; Queluz - 
130 700500; Loures Ocidental 
- 458 920$00; Loures Oriental 
- 319 677500; V. Franca de 
Xira - 633 ^10500; Comité 
Local de Lisboa - 
5 059 877500; Bancários - 
506 877550; Seguros - 
46 553500; S. Público - 
309 698500; Transportes - 
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907 940500; Função Pública 
— 502 330500; S. Saúde - 
740 835500; S. Informação - 
102 600S00; S. Intelectual - 
399 600500; S. Sindical - 

139 251500; SIP/DORL - 
58 41 0500; CT Vitória - 
1 10 350500; DORL - 
769 495500. 

Por lapso, na última edição 

Atenção às festas 

de fim-de-ano 

Já não falta muito tempo 
para a entrada num novo 
ano. E a campanha do Vitó- 
ria está também atenta a 
esse momento. A noite de 
31 de Dezembro de 84 
para 1 de Janeiro de 85 
será, em várias iniciativas 
promovidas por organi- 
zações do PCP no distrito 
de Lisboa, espaço de uni- 
dade, de confiança e tam- 
bém de apoio à campanha 
dos 60 mil. 

Está, pois, confirmado: 
este ano serão relançadas 

as festas de passagem de 
ano, iniciativas que, por vá- 
rios motivos, nos últimos 
anos nem sempre se têm 
realizado com o destaque e 
a variedade de anos ante- 
riores. 

Agora, no âmbito da 
campanha para a compra 
do Vitória, essa «falha» 
será ultrapassada, estando 
já previstas algumas festas- 
-convívio que irão certa- 
mente ao encontro do inte- 
resse manifestado todos os 

anos por muitos camaradas 
e amigos, por muitos demo- 
cratas que gostam de en- 
trar num novo ano em at- 
mosfera de amizade e con- 
fraternização, de alegria e 
combatividade, juntamente 
com o PCP. 

No Sector Intelectual — e 
este é apenas um exemplo 
— temos a festa que será 
organizada pelos professo- 
res, iniciativa que, tudo indi- 
ca, assinalará a passagem 
de ano a pensar no futuro e 
no Vitória. 

do «Avante!» não referimos 
na lista com os valores al- 
cançados pelas organizações 
os contributos do Sector de 
Transportes e de Oeiras, que 
apresentavam na altura valo- 
res semelhantes aos da pre- 
sente lista. 

A conta bancária 
da campanha 

Há muitas maneiras de con- 
tribuir para a campanha do Vi- 
tória, tendo em conta a diversi- 
dade dos materiais e das ini- 
ciativas. Mas, em «último re- 
curso», o camarada ou o ami- 
go que queira depositar a sua 
contribuição directamente na 
conta da campanha também o 
pode fazer. Trata-se da conta 
014/277323/0001.8 do BES- 
CL/Av. Liberdade. 

S. Martinho Popular 
no Cabeço 
de Montachique 
(Loures) 

A iniciativa é do Secretariado 
Concelhio de Loures do PCP, 
que a revelou assim ao 
«Avante!»: 

«Integrado no conjunto de 
iniciativas de angariação de 
fundos para a Campanha dos 
60 mil contos, o Secretariado 
Concelhio de Loures do PCP 
decidiu levar a efeito no dia 11 
Novembro no Cabeço Monta- 
chique um grandioso «S. Mar- 
tinho Popular». 

«Um dia inteiro de Festa 
rija! Música, desporto, almo- 
ço, castanha e água pé e 
tudo aquilo a que a nossa 
imaginação e poder criativo 
der vida. 

«Um dia de convívio e ami- 
zade não só dos comunistas, 
mas de todos os democratas 
e amigos que participarem. 

«Haverá também uma inter- 
venção política de um membro 
da direcção do Partido. 

«O "S. Martinho Popular" 
será um valioso contributo 
para o êxito da Campanha 
dos 60 mil contos e uma bela 
jornada de confraternização, 
de alegria e confiança na luta 
pela defesa do Portugal de 
Abril!». 

A Câmara 

tem que assumir 

responsabilidades 

— diz a Concelhia do PCP 
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Ergue-se 

mais um Centro 

de Trabalho do PCP 

Mais uma casa do 
Partido? 

É verdade. Na Charneca 
de Caparica, localidade da 
freguesia da Costa de Ca- 
parica, os militantes comu- 
nistas erguem mais um 
Centro de Trabalho do 
PCP, espaço aberto a to- 
dos os democratas. 

Sendo uma velha aspira- 
ção desta localidade do 
concelho de Almada, este 
novo Centro de Trabalho 
torna-se a pouco e pouco, 
mas com determinação e 
vontade, uma realidade e 
um novo instrumento para 
dinamizar a acção do colec- 
tivo de comunistas da Char- 
neca. 

As acções em marcha 
são diversificadas: recolha 
directa de fundos, utilização 
de materiais, promoção de 
iniciativas, etc. E o objecti- 
vo é apenas um; pôr de pé 
a 100 por cento no mais 

curto espaço de tempo pos- 
sível o novo Centro de Tra- 
balho do Partido Comunista 
Português. 

Ah! já nos esquecíamos: 
o organismo de direcção da 
Organização Local da Char- 
neca de Caparica lembra 
que já se fazem reuniões 
no seu primeiro piso e que 
para conclusão do segundo 
piso (1.° andar) no próximo 
fim-de-semana haverá uma 
jornada de trabalho que 
será apoiada com um almo- 
ço que (naturalmente) terá 
em conta a campanha de 
fundos pró-Centro, embora 
sem «abusar» nos preços, 
é evidente! 

Animação político- 
-cultural no CT da 
Costa de Caparica 

A Paz, questão central 
dos povos - este o tema 

que será abordado no pró- 
ximo sábado, dia 13, a par- 
tir dás 16 horas, em mais 
uma tarde de animação po- 
lítico-cultural no Centro de 
Trabalho da Costa de Ca- 
parica. Será exibido um fil- 
me de longametragem inti- 
tulado «Na Vanguarda da 
Paz», estando igualmente 
prevista a intervenção de 
um camarada da Secção 
Internacional do Partido. 

Esta iniciativa insere-se 
num programa de activida- 
des da organização da fre- 
guesia da Costa de Capari- 
ca e tem como objectivo o 
debate, o convívio e a ele- 
vação dos conhecimentos 
políticos e culturais dos 
membros da organização e 
de outros camaradas e ami- 
gos que habitualmente par- 
ticipam nas iniciativas. 

No sábado haverá um 
lanche-convívio. 

Camaradas falecidos 

A Comissão Concelhia de 
Lousã do PCP exige que a Câ- 
mara Municipal (PS, PPD e 
CDS) «assuma as suas res- 
ponsabilidades na resolução 
dos problemas do concelho, de 
acordo com as promessas elei- 
torais». 

Em reunião realizada recen- 
temente e que se destinou a 
analisar a situação política e 
social do concelho, a Comis- 
são Concelhia concluiu que 
«se assiste à degradação da 
qualidade de vida pelos maus 
serviços prestados por uma 
Câmara que não cuida dos in- 
teresses da população». A 
água, por exemplo, encontra- 
-se inquinada desde Julho e os 
casos de doenças gastro-intes- 
tinais têm proliferado, «enquan- 
to a Câmara continua muda e 
de braços cruzados». 

Outra situação caracterizado- 
ra do imobilismo do executivo 
camarário é a não conclusão 

das obras da rede de esgotos 
da vila. Os trabalhos foram ini- 
ciados há dez anos e, hoje, 
apesar da estação de trata- 
mento ainda não funcionar, es- 
tão-se a fazer ligações aos co- 
lectores. 

Com a saúde pública cons- 
tantemente ameaçada, como 
se pode ver, o Hospital de Lou- 
sã, obra que importou em mais 
de 100 mil contos, ainda não 
abriu por falta de equipa- 
mentos. 

A Comissão Concelhia do 
PCP debruçou-se também so- 
bre a situação financeira do 
município para concluir que, 
«em resultado de uma política 
de endividamento crescente», 
no início deste ano a edilidade 
tinha uma dívida de 150 mil 
contos. «A situação chegou a 
tal ponto que o presidente da 
Câmara passa a vida a fugir 
dos credores», sublinha aquele 
organismo do PCP. 

Encontro de quadros 

do distrito de Viseu 

A análise da situação 
política e social, as tare- 
fas que se colocam aos 
militantes comunistas, a 
campanha de reforço da 
organização e a situação 
na frente dos fundos são 
os temas agendados para 
o encontro de quadros do 
distrito de Viseu, que de- 
correrá no próximo dia 21 
(domingo), no salão da 
Escola de Enfermagem, 
em Viseu, com a partici- 
pação do camarada Jai- 
me Serra, membro da Co- 
missão Política do CC. 

Os camaradas que es- 
tarão presentes neste en- 
contro têm à sua espera 

um almoço-convívio a 
realizar no Centro de Tra- 
balho do Partido. 

António Duarte 

Com 51 anos, faleceu recen- 
temente no Hospital da cidade 
da Horta, vítima de ataque car- 
díaco, o nosso camarada Antó- 
nio Duarte, membro da Direc- 
ção da Organização da Região 
Autónoma dos Açores (DO- 
RAA) e da Comissão de Ilha 
do Faial do PCP, e candidato 
da APU pelo círculo do Faial 
nas próximas eleições regio- 
nais. Activo animador cultural, 
António Duarte era professor 
efectivo e orientador de estágio 
na Escola Secundária da Hor- 
ta. Dirigia também um grupo 
de teatro formado recentemen- 
te, o TEHOR. António Duarte, 
homem prestigiado na Horta e 
na ilha do Faial, participou com 

determinação na actividade do 
Partido e nas acções unitárias. 

Carlos Fernandes 
Hasse 

Na sequência de grave do- 
ença, faleceu no passado dia 
3, com 47 anos, o nosso ca- 
marada Carlos Alberto Fernan- 
des Hasse, membro do Secre- 
tariado da célula dos trabalha- 
dores comunistas do Banco 
Espírito Santo e Comercial de 
Lisboa (BESCL). O camarada 
residia em Paço d'Arcos. „ 

Conceição Antónia 

Faleceu recentemente a nos- 
sa camarada Conceição Antó- 
nia, conhecida activista do 

Centro de Trabalho de Saca- 
vém (concelho de Loures) e 
pessoa prestigiada na locali- 
dade. 

António Fidalgo 

Com 63 anos, faleceu no 
passado dia 8 o militante co- 
munista António Fidalgo, da 
freguesia de Santos-o-Velho, 
em Lisboa. 

Aos familiares, companheiros 
e amigos dos camaradas fale- 
cidos, o colectivo do «Avante!» 
expressa sentidas condolên- 
cias. 
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que tem levado as nossas es- 
colas ao descalabro total, e ao 
mesmo tempo apela aos estu- 
dantes e suas estruturas repre- 
sentativas que se organizem 
para denunciarem a gravidade 
do estado do ensino em Portu- 
gal e para que desenvolvam 
acções de protesto contra esta 
situação». 

Também no distrito de San- 
tarém, os estudantes comunis- 
tas reuniram-se para analisar a 
situação que o distrito vive ao 
nível do ensino, tendo concluí- 
do que a «situação agravou-se 
e que o ministro da Educação 
não tomou as medidas neces- 
sárias para este novo ano lec- 
tivo». 

«Mais uma vez — adianta- 
ram — este Governo confirma 
o seu total alheamento em re- 
lação aos problemas da juven- 
tude, dando-lhes uma resposta 
demagógica, o que demonstra 
a sua incompetência e a sua 
política antijuvenil e antidemo- 
crática. Este ministro e este 
Governo não prestam e o seu 
lugar é na rua». 

2." Congresso 
em preparação 

A fase preparatória do 2.° 
Congresso da Juventude Co- 
munista Portuguesa, que se 

realiza a 15 e 16 de Dezembro 
no pavilhão do Sacavenense, 
prossegue com entusiasmo. 

No passado dia 6 realizou-se 
uma reunião nacional de qua- 
dros para debater o trabalho 
preparatório. Com o mesmo 
objectivo, os quadros do distri- 
to de Lisboa da JCP vão-se 
reunir dia 14 na sede nacional 
da sua organização. 

O período de preparação do 
2.° Congresso já entrou na sua 
segunda fase; na primeira, fez- 
-se circular um questionário na- 
cional sobre a organização e o 
papel da JCP, ao qual aderi- 
ram vários milhares de jovens, 
militantes e amigos da JCP. 

A situação no distrito 

de Portalegre 

O plenário da Comissão Distrital de Portalegre do PCP 
reuniu-se recentemente para analisar a situação política e so- 
cial do distrito. Depois de fazer um balanço do andamento das 
campanhas orgânicas do Partido, o plenário aprovou a realiza- 
ção da 1 .a Assembleia da Organização distrital, que se realiza- 
rá no próximo dia 13 em Avis. 

Depois de analisar a situação na agricultura e nas peque- 
nas e médias empresas e de ter sublinhado a necessidade da 
continuação da luta de massas, a Comissão Distrital fez um 
balanço da situação vivida no distrito, tendo salientado, no- 
meadamente, que o «aumento da repressão aos trabalhadores 
no seu local de trabalho, aumento do número de trabalhadores 
com os salários em atraso e com contratos a prazo, baixa 
constante do poder de compra das camadas mais desfavoreci- 
das, agravamento da situação do pequeno e médio comércio, 
difícil situação dos pequenos agricultores, aumento das corrup- 
ção e compadrio, continuação da ofensiva às conquistas do 25 
de Abril, com destaque para a Reforma Agrária, são factores 
de extrema importância para a unidade na luta sem tréguas a 
esta política de desastre nacional». 

«Apatia e submissão» 

na Câmara de Guimarães 

A Comissão Concelhia de Guimarães do PCP reuniu-se 
recentemente para discutir as conclusões da última reunião do 
Comité Central do Partido e para fazer uma apreciação da 
situação política e social do concelho. 

Depois de fazer um balanço dos probleams sentidos pela 
população, este organismo do PCP concluiu que «no plano 
local, agrava-se e degrada-se cada vez mais a situação social, 
económica, política e cultural», dado, por um lado, o encerra- 
mento de numerosas empresas, a não abertura das feiras de 
gado e os problemas resultantes da aplicação dos novos horá- 
rios pelo pequeno e médio comércio local, e por outro lado 
devido à actuação da Câmara Municipal. 

Relativamente à prática da autarquia, a Comissão Distrital 
de Guimarães do PCP concluiu que «a apatia e submissão à 
política governamental por parte da Câmara de presidência 

socialista, tem vindo a traduzir-se em prejuízos sérios que 
afectam gravemente e comprometem o desenvolvimento de 
Guimarães, nomeadamente através do não cumprimento da 
legalidade democrática em alguns órgãos autárquicos do con- 
celho». 

Face à situação vivida, tanto a nível local, como a nível 
nacional, «a Comissão Concelhia de Guimarães, decidiu levar 
a cabo uma campanha de difusão da declaração política do 
Comité Central junto das populações do concelho, reforçar a 
campanha em curso de recrutamentos, reforçar as células de 
empresa e as comissões de Freguesia, condições fundamen- 
tais para o reforço da luta contra a política de desastre nacio- 
nal do governo Mário Soares/Mota Pinto. Decidiu também pro- 
mover a solidariedade com a Reforma Agrária e realizar ses- 
sões de esclarecimento e reuniões em todo o concelho». 

O povo não fala 

na Câmara de Faro 

A Comissão Concelhia de Faro do PCP acusou os partidos 
da coligação governamental de reporem a instabilidade na Câ- 
mara Municipal de Faro. Segundo este organismo do PCP, 
«quem assistiu à recente reunião pública de 2 de Outubro 
ficou perplexo e indignado com o comportamento de um ve- 
reador do PS e com o do presidente PSD do município». 

De facto, enquanto o primeiro insistiu, «de forma incorrec- 
ta, para usar da palavra em defesa de uma posição pessoal», 
o segundo, «de forma prepotente, encerrou intempestivamente 
a reunião, abandonando de imediato a sala seguido dos seus 
parceiros da ex-AD, retirando o carácter especial da sessão ao 
anular a possibilidade de intervenção do público presente» que 
prontamente manifestou a sua indignação por tais atitudes. 

A propósito deste episódio, a Comissão Concelhia de Faro 
do PCP sublinha que». «A prepotência, o desrespeito pelo 
povo e pelo funcionamento democrático do órgão autárquico, 
não contribuem para a resolução dos problemas do concelho» 
e que «com tais atitudes servem-se aqueles que utilizam os 
lugares que ocupam nas autarquias para daí tirar dividendos 
próprios de promoção pessoal e política, servindo-se ainda do 
poder local para esconder as responsabilidades que cabem ao 
governo PS/PSD na agudização dos problemas das popu- 
lações, ou para escamotear e esconder, a ofensiva que o ac- 
tual governo desenvolve contra o poder local democrático saí- 
do do 25 de Abril, e que visa a sua destruição.» 
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Terra 

Compartes firmes 

em defesa dos baldios 

• Mais de mil na Conferência de Viseu 

Uma afirmação inequívoca da indignação que percorre as 
regiões serranas e da firme disposição dos seus povos em 
defenderem os maninhos da cobiça de caciques e de 
grandes interesses económicos, eis, muito provavelmente, 
uma das principais conclusões a tirar da II Conferência dos 
Baldios do Norte e Centro que reuniu mais de mil compartes 
e 145 conselhos directivos de baldios (CDB's) no último 
domingo, em Viseu. 

No centro dos trabalhos, ca- 
racterizados por um debate 
vivo e participado que registou 
perto de três dezenas de inter- 
venções, estiveram, com efeito, 
sempre presentes as tentativas 
múltiplas vezes ensaiadas ao 
longo destes últimos anos com 
vista ao roubo dos baldios aos 
povos, propósitos esses que 
recentemente ganharam forma 
com a entrada na Assembleia 
da República de projectos de 
lei da iniciativa do PSD e CDS 
e que mereceram a aprovação 
na generalidade, para além 
destes partidos, do PS e ASDI. 

Tais diplomas, ao contrário 
dos actualmente em vigor (lei 
boa e justa como a classificam 
os povos e compartes) condu- 
ziriam de imediato, caso vies- 
sem a ser aplicados, à liquida- 
ção da administração democrá- 
tica dos baldios com a conse- 

quente cessação dos extraordi- 
nários benefícios que tal ges- 
tão tem permitido em vastas 
regiões do País. 

Conforme vários oradores 
trataram de sublinhar nas suas 
comunicações passar para as 
autarquias a administração dos 
baldios significaria distanciar os 
povos das decisões que a eles 
dizem directa e exclusivamente 
respeito e constituiria meio ca- 
minho andado para que os bal- 
dios e os seus dinheiros fos- 
sem parar a mãos estranhas 
como as de industriais, celulo- 
ses, multinacionais e toda a 
casta de especuladores de pro- 
priedades. 

Ao elaborarem estes projec- 
tos de lei — no entender dos 
participantes da Conferência 
de Viseu — os seus autores 
não só não respeitam como 
ofendem a «tradição, o direito, 

7 objectivos 

No decorrer dos traba- 
lhos após a troca de expe- 
riências e a análise conjun- 
ta dos problemas e dificul- 
dades e particuiarmente o 
balanço dos extraordinários 
resultados obtidos pela 
administração democrática 
dos baldios pelos povos, a 
Conferência aprovou, para 
além da proclamação, um 
documento que sintetiza as 
principais conclusões a que 
os compartes chegaram e 
os objectivos imediatos que 
se colocam às gentes ser- 
ranas na luta em defesa 
dos baldios: 

• Repudiar os projectos- 
-lei 144/111, 199/111 e 281/111 
e todos os outros que aten- 
tam contra os Baldios e a 
sua administração directa 
pelos povos. 

• Reafirmar o seu apoio 
às leis dos Baldios vigentes 
(39/76 e 40/76) que têm 
mostrado corresponderem à 
realidade, aos nossos direi- 
tos históricos, e serem do 
interesse dos povos. 

• Chamar à luta os Con- 
setos Directivos de Baldios, 
os Compartes e os Povos 
para impedir que nos reti- 
rem o que é nosso — os 

Baldios. 
• Pedir o apoio solidário 

de todas as organizações 
da lavoura, e de todas as 
pessoas boas de Portugal 
para a nossa causa, 

• Ir aos deputados da As- 
sembleia da República e a 
todos os órgãos de sobera- 
nia expôr as nossas razões 
e as Conclusões desta 
Conferência. 

• Fazer uma exposição 
com fotografia, mostrando 
as realidades, as obras e 
os melhoramentos feitos 
pelos Conselhos Directivos 
para levar a diversas cida- 
des. Já que não vêm cá ver 
as nossas obras e não co- 
nhecem a realidade, vamos 
nós mostrá-la. 

• Convidar as Juntas de 
Freguesia, os Serviços Flo- 
restais, as entidades ofi- 
ciais, os compartes dos 
Baldios onde não existam 
ainda Conselhos Directivos 
a iniciarem o respectivo 
processo, fazendo a sua 1.a 

Assembleia de Compartes, 
cumprindo a Lei dos Bal- 
dios (39/76 e 40/76) e o pa- 
recer da Procuradoria da 
República de 21 de Setem- 
bro último. 

os valores da moral e da justi- 
ça, o significado das grandio- 
sas realizações económicas e 
sociais dos baldios». 

Factor 
de progresso 

Na verdade, conforme sa- 
lienta a proclamação final apro- 
vada no decorrer dos trabalhos 
não existe nenhuma outra for- 
ma de organização no País 
que tenha feito tanto pelo me- 
lhoramento de centenas de al- 
deias e lugares, sem quaisquer 
apoios por parte das entidades 
oficiais e, mais do que isso, 
enfrentando na maior parte das 
vezes a sabotagem, a hostili- 
dade e a má-vontade dos Ser- 
viços Florestais, do Ministério 
da Agricultura e de outros or- 
ganismos. , 

«Digam-nos quem, contra 
recusas ilegais de homologa- 
ção — interrogam os povos e 
compartes dirigindo-se aos de- 
putados que subscreveram os 
referidos projectos — contra 
devoluções inexplicáveis de ac- 
tas, contra o congelamento ar- 
bitrário de contas bancárias, 
contra o não cumprimento por 
terceiros de decisões de tribu- 
nais, contra repetidas campa- 
nhas de intimidação, conseguiu 
não só manter uma grande vi- 
talidade mas também prestar 
às comunidades serranas ser- 
viços, obras, melhoramentos 
de tal envergadura que hoje ul- 
trapassam centenas e cente- 
nas de milhares de contos?». 

E mais adiante, perguntam 

ainda os compartes presentes 
em Viseu: «Querem que os po- 
vos serranos vivam ainda pior? 
Querem tirar o dinheiro e os 
valores das nossas terras, das 
nossàs aldeias, para os irem 
meter noutros sítios ou dar a 
outros? Querem que não te- 
nhamos direito a calçadas e 
caminhos, a estradas abertas e 
melhoradas? Que não tenha- 
mos captação e distribuição de 
água ao domicílio e depósitos? 
Que não tenhamos casas de 
compartes, centros de cultura, 
recreio e desporto e campos 
de futebol? Que não tenhamos 
fontenários, chafarizes e lava- 
douros? Que não tenhamos 
electricidade? Que não possa- 
mos restaurar e construir as 
nossas igrejas e capelas, sa- 
lões proquiais e habitações de 
párocos e mobilá-las? Que não 
tenhamos pontes e pontões? 
Que não tenhamos parques, 
escolas, e jardins infantis, que 
não tenhamos postos médicos, 
ambulâncias e carros de bom- 
beiros?» 

Luta 
sem tréguas 

Depois de aludirem à cir- 
cunstância de os baldios serem 
uma causa nacional na medida 
em que têm constituído um 
factor de progresso das re- 
giões do norte e centro e da 
economia nacional e de salien- 
tarem as manifestações de 
apoio fraterno e solidário rece- 
bidas da parte dos agricultores, 
a proclamação detém-se na 

luta presente e futura que os 
povos e compartes estão dis- 
postos a desenvolver em defe- 
sa dos seus maninhos. 

A este respeito, o documen- 
to recorda que se o apelo saí- 
do da Conferência para que 
haja justiça não for ouvido as 
gentes serranas não ficarão de 
braços cruzados e do mesmo 
modo que tudo farão para im- 
pedir o roubo dos baldios tam- 
bém saberão «contra ventos e 
marés aplicar as receitas para 
o desenvolvimento das nossas 
terras, melhorar o aproveita- 
mento agrícola, pecuário e flo- 
restal». 

Exemplos para esta firmeza 
e determinação não faltam. Ca- 
sos como os dos povos de 
Serpins, no distrito de Coimbra, 
do Carvalhal, no de Castelo 
Branco, das serras de Moimen- 
ta, no de Viseu, do Préstimo e 
das Talhadas, no de Aveiro, de 
Vila Pouca, do Barroso, de 
Montalegre, em Trás-os-Mon- 
tes, entre muitos outros, foram 
lembrados como casos de co- 
ragem e sacrifício que escreve- 
ram páginas heróicas na luta 
secular em defesa dos baldios. 

No final dos trabalhos os 
participantes na li Conferência 
dos baldios do norte e centro 
desfilaram pelas principais ruas 
de Viseu tendo uma vez mais 
manifestado perante a popula- 
ção da cidade a sua inquieta- 
ção e o seu protesto pela 
ameaça que paira sobre um 
bem colectivo que por direito 
sempre pertenceu à comuni- 
dade. 
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Indiscutível factor de progresso, os baldios e as suas receitas têm permitido introduzir importantes melho- 
ramentos em centenas de aldeias e lugares do norte e centro do País 

Nos campos da Reforma Agrária 

Jornada de esclarecimento 

mostra a verdade dos factos 

«A coexistência e a colaboração entre as modernas 
UCP's/Cooperativas e as explorações de pequenos e 
médios agricultores e rendeiros constitui o caminho 
certo e indispensável para a agricultura portuguesa sair 
do atraso e crise em que o fascismo e os actuais 
governos de direita a mergulharam». A afirmação, 
produzida e aprovada em Julho último no decorrer da VIII 
Conferência da Reforma Agrária, está contida num 
documento intitulado «Carta ao povo português», missiva 
largamente distribuída durante o passado fim-de-semana em 
todo o Sul do País. 

Inserida numa Jornada de 
esclarecimento promovida com 
o intuito de, por um lado, levar 
ao conhecimento das popu- 
lações a importância e os re- 
sultados da Reforma Agrária, 
e, por outro, os efeitos desas- 
trosos no plano da produção e 
do emprego resultantes da ac- 

ção destruidora do Governo di- 
rigido por Mário Soares, esta 
movimentação prolongou-se 
por quatro dias, estendendo-se 
às ruas, praças, largos e mer- 
cados dos distritos do Alentejo 
e Ribatejo. 

Envolvendo muitas centenas 
de trabalhadores das UCP's- 

/Cooperativas organizados em 
brigadas de esclarecimento, 
esta iniciativa — no decorrer 
da qual foram distribuídos mais 
de dez mil exemplares da refe- 
rida «carta» — afirmou-se 
como um novo e importante 
contributo para a defesa de 
uma agricultura desenvolvida, 
objectivo que passa necessária 
e inevitavelmente pela defesa 
e realização da Reforma 
Agrária. 

Com efeito, conforme subli- 
nha o documento profusamen- 
to distribuído durante o fim-de- 
-semana a verdade é que 
«apesar de atacada há oito 
anos e de não ter o apoio do 
Estado a Reforma Agrária teve 
capacidade para caminhar no 
sentido da intensificação agrí- 

Preços de intervenção 

não servem a agricultura 

«Verdadeiros preços de ruí- 
na para a agricultura» que 
agravarão consideravelmente a 
difícil situação que vive o sec- 
tor, assim classificam os Se- 
cretariados das UCP's/Coope- 
rativas da Reforma Agrária os 
valores fixados pelo Governo 
para os cereais praganosos de 
sequeiro da campanha de 
84/85. 

Esta posição, tornada públi- 
ca em comunicado "recente- 
mente emitido, resulta de os 
referidos preços serem consi- 
derados os mais lesivos de 
sempre, ficando muito aquém 
dos actuais e «previsíveis au- 
mentos nos custos de pro- 
dução». 

A decisão governamental de 
estabelecer os referidos preços 
à revelia de qualquer consulta 
às organizações representati- 
vas da lavoura é também en- 
tendida, por outro lado, como 
uma manifestação de absoluto 
desprezo e desrespeito do Ex- 
ecutivo pela agricultura, cujas 
consequências não deixarão 
de se fazer sentir numa acen- 
tuada quebra da área a se- 
mear e na diminuição da pro- 
dução nacional de cereais. Daí, 
a exigência formulada de que 
seja revista essa medida e que 
sejam fixados os seguintes 
preços por quilo à produção: 
trigo, 52$50; cevada, 50$00; e 
aveia, 42$50. 

Aquelas estruturas da Refor- 
ma Agrária reafirmaram ainda 
acusações anteriormente feitas 
de que a «política de nego- 
ciações de Mário Soares e 
Mota Pinto para entrarem na 
CEE só serve aos grandes in- 
teresses monopolistas euro- 
peus, à grande indústria e aos 
grandes agrários e especulado- 
res. .Conforme sublinham os 
trabalhadores, tal política em 
vez de estimular a produção 
provoca a quebra dos rendi- 
mentos unitários, arruina os 
pequenos agricultores e as 
UCP's/Cooperativas Agrícolas, 
torna o País mais dependente 
do estrangeiro. 

cola; construir mais de mil e 
trezentas barragens e charcas; 
instalar mais de trinta mil hec- 
tares de regadios, alargar a 
área forrageira; promover o de- 
senvolvimento pecuário; dar 
novo impulso a culturas como 
o milho híbrido, arroz, e toma- 
te; introduzir novas culturas 
como o tabaco, a beringela, o 
espargo, e culturas em estufa; 
implantar novas infraestruturas; 
fazer uma política de recupera- 
ção de solos (mais de 260 mil 
hectares que os agrários ti- 
nham abandonados foram des- 
bravados e postos a pro- 
duzir)». 

Não se ficam, contudo, por 
aqui, as potencialidades da Re- 
forma Agrária, características 
que lhe atribuem um papel per- 
feitamente insubstituível para a 
saída da crise. 

Como fazem questão de su- 
blinhar os trabalhadores a Re- 
forma Agrária respondeu igual- 
mente de forma positiva no 
campo social com a criação de 
dezenas de milhares de postos 
de trabalho, com o aumento de 
salários e a conquista de justas 
regalias, a instalação de impor- 
tantes equipamentos sociais 
(creches, centros de dia, cen- 
tros de convívio, etc.), com a 
dinamização das áreas cultu- 
rais, desportivas de alfabetiza- 
ção, formação profissional e 
outras. 

Por outro lado, desmentindo 
afirmações dos seus detracto- 
res, no plano da colaboração 
com os agricultores e dos be- 
nefícios que introduziu na vida 
das populações, a Reforma 
Agrária foi capaz de construir 
um conjunto de estruturas de 
apoio como sejam cooperativas 
de comercialização, oficinas, 
lagares, talhos, padarias, 
cooperativas de consumo, lo- 

jas, mercados e hortas particu- 
lares. 

Ora tem sido justamente 
contra esta realidade erguida 
pela vontade criadora, esforça- 
da e corajosa dos trabalhado- 
res que têm actuado os gover- 
no de direita com o seu cortejo 
de ilegalidades e violência: au- 
sência absoluta de qualquer 
tipo de apoio às unidades de 
produção e às explorações dos 
agricultores e rendeiros; usur- 
pação de mais de 650 mil hec- 
tares de terras às UCP's/Coo- 
perativas e a respectiva entre- 
ga com mais de 200 barragens 
aos antigos agrários. 

Os resultados de tal política, 
esses, claro, não se fizeram 
esperar: 52 mil postos de tra- 
balho e 195 UCP's/Cooperati- 
vas destruídos; mais de 500 
herdades e de 150 barragens e 
charcas completamente aban- 
donadas ou sub-aproveitadas 
enquanto a miséria e a fome 
estão a bater à porta de muitos 
trabalhadores desempregados. 

Daí a exigência — uma vez 
mais reafirmada — de que ces- 
sem os ataques às UCP's/Coo- 
perativas sejam criadas con- 
dições mínimas de justiça e es- 
tabilidade, haja uma nova polí- 
tica. Pela sua parte os traba- 
lhadores e técnicos continuam 
dispostos e empenhados em 
produzir, em promover o me- 
lhor aproveitamento das terras 
e águas. 

Indissociável deste objectivo, 
e por isso mesmo prosseguem 
firmemente a luta em defesa 
da Reforma Agrária e de uma 
agricultura moderna e desen- 
volvida, lutam pela defesa do 
regime democrático, pela de- 
missão do Governo PS/PSD e 
pela formação de um governo 
democrático que garanta as li- 
berdades e reponha o caminho 
de Abril. 

Poder local 

Encontro sobre cultura 

desporto, património 

• 0 que (abe fazer ao Poder Lotai? 

Cultura, desporto, património e juventude no âmbito do 
Poder Local — estes vão ser os grandes temas em debate 
no Encontro Nacional de Quadros do PCP já marcado para 
24 de Novembro próximo. 

É, por um lado, o retomar de 
uma longa e útil série de inicia- 
tivas nacionais e regionais que 
nós, comunistas, e os nossos 
aliados na APU, temos podido 
levar a cabo, aproveitando so- 
bretudo a estabilidade e a con- 
tinuidade da gestão nas autar- 
quias em que somos maioria: 
experiências que se particulari- 
zam e que se generalizam, a 
permitir uma definição cada 
vez mais profunda e mais rigo- 
rosa da política, da acção diá- 
ria que dá conteúdo ao Poder 
Local democrático que o 25 de 
Abril fez nascer. E que, passe 
embora a contra-revolução le- 
gislativa, o «manobrismo» e o 
boicote da direita, nas autar- 
quias APU vive! 

Mas este encontro vai ser, 
por outro lado, o podermos de- 
bruçar-nos sobre áreas de tra- 
balho a que as autarquias não 
são alheias mas que — porque 
falta a escola, a rua ou a casa 
— acabam por ser parentes- 
-pobres na nossa atenção e na 
nossa actividade. É uma velha 
crítica (e auto-crítica) neste 
grande colectivo que é nosso 
Partido, havendo mesmo ca- 
maradas que defendem que é 
aqui, nestes domínios de or- 
dem cultural, que está a cha- 
ve... Ainda assim, — e nisso 

estamos todos de acordo — há 
deficiências, e graves, e é pre- 
ciso ultrapassá-las. Por isso, aí 
está o Encontro. 

Textos-base 
em discussão 

A preparação começou, com 
grupos de trabalho organiza- 
dos, a produzirem, por escrito, 
textos que pretendem ser uma 
contribuição para esta fase 
preparatória e estão já a che- 
gar a todo o Partido. À seme- 
lhança do que se quer seja o 
próprio Encontro, desde já te- 
remos todos a lucrar com a 
participação nesta fase do 
maior número de eleitos, res- 
ponsáveis políticos, especialis- 
tas, trabalhadores das autar- 
quias, activistas do movimento 
associativo e popular, sejam 
eles comunistas ou não. O que 
vai estar em discussão é o tra- 
balho autárquico de animação 
cultural e desportiva, a defesa 
viva do património — tudo re- 
ferido a coisas tão vivas e pre- 
ciosas como são os jovens, as 
crianças, os idosos, os homens 
e as mulheres que vivem em 
cada lugar, os valores de toda 
a ordem que jazem, são agre- 
didos ou ameaçados, que ape- 

nas sobrevivem, e que no en- 
tanto, por nossas mãos, podem 
reviver para todos nós na terra 
em que vivemos... 

Com o objectivo de preparar 
e dinamizar a intervenção da 
ORL neste encontro nacional 
realiza-se já em Outubro — no 
dia 26 — uma reunião distrital 
com início às 20 e 30 no CT 
Vitória. 

Segundo a DORL, «a partici- 
pação de camaradas responsá- 
veis pelo trabalho das autar- 
quias, de vereadores de pelou- 
ros e de comissões municipais 
voltadas para estas áreas, de 
camaradas que nas Juntas e 
Assembleias de Freguesia te- 
nham também estes pelouros, 
é fundamental para os objecti- 
vos da reunião». Assim como 
— acrescentam os camaradas 
— de militantes ligados ao 
Sector Intelectual, a Asso- 
ciações de Defesa do Patrimó- 
nio, colectividades, Comissões 
de Moradores, e de jovens da 
JCP. 

O que é que se pretende? 
Chegar ao Encontro — e de- 
certo há outras organizações 
regionais a trabalhar no mes- 
mo sentido — com o maior nú- 
mero possível de sugestões, 
de alterações aos textos que 
vão sendo distribuídos, e inter- 
venções que foquem exemplos 
e experiências que seja útil co- 
nhecer, divulgar e praticar. Em 
cada — ou numa única autar- 
quia que seja! 

Únita forta polítita a fazê-lo 

APU propõe 

princípios e critérios 

para a Praça do Saldanha 

O «caso Saldanha» tem desde Junho de 1983 uma 
comissão de vereadores da CM de Lisboa encarregada de 
elaborar uma proposta a apresentar à Câmara para que 
esta, a partir dai, dê resolução ao problema. A APU, em 
conferência de imprensa na passada terça-feira, tornou 
pública a proposta que apresentou no dia anterior à referida 
comissão de vereadores com o título genérico «Princípios e 
Critérios a Observar em Operações de Intervenção 
Urbanística na Praça Duque de Saldanha» — a única a 
entrar até hoje naquela comissão, além da do presidente 
Abecasis que, como se sabe, procura salvaguardar a todo o 
transe a possibilidade de construir na zona dois monstros de 
18 e 19 andares e negociatas que se podem considerar, no 
mínimo, bastante escuras. 

A proposta da APU — como 
frisou o vereador Rui Godinho 
— já não se demora sobre a 
demolição ilegal do Monumen- 
tal (só possível com abs- 
tenções-chave do PS na CML), 
dado que, avançada como está 
a destruição do edifício, se tor- 
na agora necessária a sua total 
remoção devido à ameaça que 
constituí para os transeuntes. 
O documento, embora resu- 
mindo com rigor os atropelos 
cometidos (de que a APU foi a 
única força opositora) com tal 
demolição avança propostas 
concretas sobre as medidas a 
tomar e os limites a impor na 
intervenção urbanística da 
zona, de modo a salvaguardar 
os interesses das populações e 
da cidade e impedir a concreti- 
zação de ante-projectos aber- 
rantes e gravemente lesivos 
dos interesses e da qualidade 
de vida da zona e dos seus 
habitantes. 

Recordando que «do ponto 
de vista de funcionamento do 
seu tecido urbano» a zona do 
Saldanha situa-se numa área 
«em que a função residencial 
ainda é dominante (50%) ape- 
sar de se ter vindo a verificar, 
de alguns anos a esta parte, a 
instalação de vastas áreas de 
serviços (44%) e significativas 
superfícies comerciais (6%)», a 
APU adverte que, a concretiza- 
rem-se as edificações apresen- 
tadas em ante-projecto para os 
dois quarteirões, verificar-se-ia 
«uma ruptura funcional e uma 
grande concentração de 
funções terciárias na praça do 
Saldanha expressas por: 1 — 
um acréscimo de mais de 50% 
no total de área bruta coberta; 
2 — enorme aumento (para 
mais do quádruplo) da parte 
relativa ao comércio; 3 — um 
acréscimo de 49% na área de 
serviços; 4 — a função resi- 
dencial a deixar de ser domi- 

nante, passando a ocupar so- 
mente V3 da área coberta; 5 — 
drástica terciarização da zona 
e a sua maior «desertificação à 
noite». 

Por outro lado estima-se 
que, hoje, se verifica na zona 
uma taxa de ocupação média 
da via pública de cerca de 
95% para a circulação e 130% 
para o estacionamento, do que 
resulta, no caso da construção 
dos edifícios conforme consta 
dos ante-projectos, que seriam 
necessários parques de esta- 
cionamento adicionais com a 
superfície do Terreiro do Paço 
e da Praça da Figueira juntos!! 

Assim a APU propõe, em 12 
pontos, critérios que nomeada- 
mente estanquem a intensa 
terciarização da zona, impe- 
çam a desertificação nocturna 
mantendo a reforçando a «fun- 
ção residencial dominante, 
para além de recomendar para 
a zona as pequenas e médias 
unidades comerciais e de ser- 
viços e não as grandes superfí- 
cies, tudo visando o reequilí- 
brio do ciclo diário da vida na 
área. 

Doze pontos 

Resumindo esses 12 pontos, 
a APU propõe que «qualquer 
plano, ante-projecto ou projecto 
de intervenção nesta área tem 
de integrar-se dentro dos pres- 
supostos estabelecidos pela re- 
gulamentação geral existente 
para a cidade de Lisboa», que 
só serão admissíveis inter- 
venções que não colidam com 
a existência e preservação de 
elementos com significativa va- 
lia arquitectónico-cultural e com 
o que está legalmente estable- 
cido para as áreas de protec- 
ção com imóveis ou conjuntos 
classificados (de interesse pú- 
blico ou concelhio), que «só 
serão autorizadas intervenções 

que garantam a permanência 
(ou melhoria) do equilíbrio ar- 
quitectónico-ambiental e a ima- 
gem da praça do Saldanha, no 
sentido de que constitua um 
todo harmónico, que «cada 
possível intervenção terá que 
minimizar os "impactes" nega- 
tivos na estrutura urbana e viá- 
ria da zona e da cidade e ma- 
ximizar os benefícios», que 
«quanto à "volumetria" (das 
novas construções) deverão 
ser respeitadas as disposições 
contidas no Regulamento do 
Plano Director e, mesmo que 
haja acertos a fazer, os novos 
volumes a edificar nunca deve- 
rão ultrapassar os volumes 
existentes, não se ultrapassan- 
do assim os oito pisos acima 
do solo. 

Relativamente a «funções» 
a APU defende a dominante da 
função residencial, pelo que a 
distribuição percentual em ter- 
mos de áreas de construção 
deverá ser de 50% para 
funções residenciais, 40% para 
serviços, 6% para comércio e 
4% para espectáculos e activi- 
dades culturias. Na circulação 
e estacionamento «deve preva- 
lecer a aplicação de medidas 
que privilegiem os transportes 
públicos em detrimento do 
transporte individual, dada a 
oferta dos primeiros e a satura- 
ção verificada na zona». Ainda 
na circulação «não deve haver 
tranformaçâo física da estrutu- 
ra viária actual, devendo optar- 
-se por acções de disciplina na 
gestão da via pública tenden- 
tes a corrigir a actuai situação, 
apontando-se como objectivo a 
atingir uma taxa de saturação 
de um máximo de 75% e 
quando ao estacionamento, 
«dado o carácter de zona mis- 
ta que o Saldanha já hoje pos- 
sui», deverão aplicar-se crité- 
rios específicos (que a APU 
enumera) de superfície a reser- 
var para as «funções» em pre- 
sença (habitação, comércio, 
serviços, hotéis, espectáculos 
e actividades culturais). 

Define-se finalmente que 
«os anteprojectos já apresenta- 
dos deverão ser reformulados 
em função destes critérios» — 
reformulação que deverá as- 
sentar também as suas bases 
num «Estudo Prévio de Orde- 
namento Urbanístico da Praça 
do Saldanha» a executar no 
prazo de 90 dias pelos Servi- 
ços de Urbanização, na base 
dos critérios atrás estabele- 
cidos. 

Filme soviético 

O Estúdio Apolo 70 vai ser 
palco, de 19 a 25 deste mês, 
de uma mostra do cinema so- 
viético. A iniciativa, da respon- 
sabilidade da Associação Por- 
tugal-URSS, conta com a cola- 
boração da Sovexportfilm. 

A partir da próxima sexta-fei- 
ra, temos pois a hipótese de 
tomarmos contacto com o cine- 
ma soviético contemporâneo. 

«Siberiada», de Andrei Mik- 
halkov-Kontchalovski; «Valenti- 

na», de Gleb Panfilov; e «A 
Parente», de Nikita Mikhaltov, 
serão, entre outros, os filmes 
que estarão em exibição no 
Estúdio Apolo 70 a partir da 
próxima sexta-feira, dia 19. 
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P/x a Inter atando números ofítiais 

É alarmante o aumento 

do desemprego 

à sua tonta o Governo Soares/Pinto eliminou 

terta de 275 mil postos de trabalho 

A CGTP-IN, que prosseguiu nos últimos dias com as 
iniciativas programadas para as comemorações do seu 14.° 
aniversário, considerou «alarmante» o aumento do 
desemprego em Portugal. Nos últimos nove meses, afirma a 
Central, «o Governo Soares/Mota Pinto eliminou cerca de 
275 mil postos de trabalho». O departamento de informação 
da Inter, que se refere a dados oficiais do Banco de 
Portugal, do Instituto Nacional de Estatística e dos serviços 
competentes do Ministério do Trabalho, salientava em nota 
de 3 do corrente com larga divulgação na Imprensa, que o 
número de desempregados (ultrapassam os 700 mil no 
lotai) «aumenta à média de mil por dia». 

No relatório do Banco de 
Wugal referente ao ano pas- 
so, entre o fim do segundo e 
terceiro trimestres, o volume 

jo emprego no nosso País bai- 
xa de 4 1 65 900 para 
4024 700, registando, como se 
vê, uma quebra de 141 200 
postos de trabalho. 

«Significa isto, sublinha a In- 
ter, que apenas em três meses 
de Governo PS/PSD, o empre- 
go diminuiu» certamente ainda 
em volume mais elevado do 
pue o referido nos dados do 
Banco de Portugal. É legítimo 
na verdade levantar essa dúvi- 
da, pois os números oficiais 
aão costumam pecar por ex- 
cesso nesta e em outras maté- 

ís que dizem respeito à reco- 
tratamento e divulgação de 

íacbs estatísticos, designada- 
mente sobre o trabalho e a 
economia. 

A CGTP-IN, cujo Conselho 
Nacional acaba de lançar uma 
campanha de luta «por um pro- 
grama de emergência» que 
«combata o desemprego e pro- 
mova a criação de novos pos- 
tos de trabalho, visando espe- 
cialmente a juventude e as mu- 
lheres», depois de chamar a 

atenção para os números ofi- 
ciais do Banco de Portugal re- 
fere os serviços de estatística 
do Ministério do Trabalho, que 
registam a seguinte evolução 
do índice do emprego; 

«3.° trimestre de 1983 — 
99,4; 4.° trimestre de 1983 — 
98,1; 1.° trimestre de 1984 — 
97. Correspondendo, como 
lembra a Inter, «cada ponto a 
40 mil postos de trabalho», em 
seis meses desapareceram 
cerca de 100 mil empregos. 

Ao especificar melhor esses 
dados, a Inter acrescenta que 
no terceiro trimestre de 1983 
foram destruídos 141 200 pos- 
tos de trabalho; nos três meses 
seguintes 52 000 e no primeiro 
trimestre do ano em curso 
44 000. Somando, o totai atin- 
ge 273 200. 

Segundo a CGTP-IN; «se 
nos primeiros nove meses do 
Governo PS/PSD foram des- 
truídos 273 200 empregos e 
se, segundo o INE (Instituto 
Nacional de Estatística) no final 
de 1983 — isto é, antes do ac- 
tual Governo, — havia 448 mil 
desempregados, «conclui-se 
que o seu número evoluiu, até 
Março deste ano, para 

(448 000 + 273 200) 685 200». 
A Central do movimento sin- 

dical unitário que considera 
«impressionante» este «ritmo 
de destruição», aumentando a 
taxa de desemprego para uma 
percentagem inconcebível, su- 
blinha, por outro lado, que nes- 
ses 685 200 não estão, no en- 
tanto, incluídos «o número dos 
que todos os anos são, lança- 
dos pela primeira vez no mer- 
cado do trabalho: 50 mil por 
ano». Sendo proporcionalmen- 
te em 9 meses de 37 500 o to- 
tal destes últimos, «teremos 
oficialmente — sublinha a Inter 
— 722 700 desempregados». 

Em suma, conclui a nota da 
DIF/CGTP-IN, «em nove me- 
ses, o Governo Soares/Pinto 
eliminou cerca de 275 mil pos- 
tos de trabalho», o que signifi- 
ca que uma média superior a 

mil portugueses perde diaria- 
mente o seu emprego, ou não 
consegue obtê-lo, 

«É a análise dos próprios 
números oficiais, incontestados 
pelo Governo, que aponta para 
tal volume de desemprego», 
frisa ainda a CGTP-IN. 

A quantificação das reivindi- 
cações apresentadas pelo 
Conselho Nacional da CGTP 
era entretanto rectificada no 
que respeita às prestações da 
Segurança Social por nasci- 
mento, casamento e funeral. 
Segundo nota da DIF, a Cen- 
tral reivindica 17 800 escudos 
(e não 9500 escudos) para o 
subsídio de nascimento; 9800 
escudos (e não 8000 escudos) 
para subsídio de casamento; 
35 000 escudos (e não 11 000 
escudos) para subsídio de 
funeral. 

Sindicatos 

em Plenário 
Aberto a todos os sindi- 

catos, como habitualmente 
acontece nas iniciativas do 
movimento sindical unitário, 
a CGTP convocou para o 
próximo sábado um Plená- 
rio Nacional. Decidido na 
reunião do órgão máximo 
entre congressos (CN de 
28 e 29 de Setembro) o 
Plenário decorrerá nas ins- 
talações da «Incrível Alma- 
dense», na Rua Capitão 
Leitão, 3, 1.°, em Almada. 
O DIF da Inter destaca en- 

tre os vários temas da or- 
dem de trabalhos a análise 
da situação social e política 
e tarefas decorrentes no 
que respeita a «defesa das 
liberdades sindicais e de- 
mocráticas, luta por melho- 
res condições de vida, direi- 
to ao trabalho e segurança 
no emprego, defesa das 
nacionalizações e da Refor- 
ma Agrária, melhoria da ca- 
pacidade de intervenção e 
acção sindical». 

lisnave 

Seis navios em reparação 

~ Prevista a entrada de mais nove 

 i— a— -i- —.— -j_ nuía assim há menos de dois nreiteirns nno r-nm, 
meses: 

Já em meados de Agosto, cerca de um mês antes da 
declaração dos estaleiros em «situação económica difícil», o 
secretariado da comissão intersindical (delegados sindicais) 
e o conselho geral de trabalhadores, que constituem as 
organizações representativas (ORTs) dentro da Lisnave, 
afirmavam publicamente que a administração da empresa 
continuava a fazer «depender do Governo a resposta aos 
compromissos com os trabalhadores. 

VBP/Trab.0' p 
Desp. cl 

ess.VBP em % 

1983 889 83,7 
1984 (Prev.) 1724 61,9 

Vê-se agora qual foi essa 
resposta: Governo e Meios 
completamente identificados na 
recusa de qualquer solução 
que salve os postos de traba- 
h) ameaçados (entre 1700 e 
B») e salários de Setembro 
por pagar no princípio desta 
semana a juntarem-se aos 
atrasados de Agosto. Por conta 
deste último mês só tinham 
sido pagos até sábado 18 con- 
tos. A Margueira novamente 
paralisada na quarta e quinta- 
-feira da semana passada, re- 
clamando os salários e recu- 
sando as horas extras, marca- 
va novo plenário para segun- 
da-feira, dia 8. A resposta Go- 
verno/Meios continuava a ser 
no princípio da semana a «si- 
tuação económica difícil». Difí- 
cil realmente para os trabalha- 
dores, mas não para aquilo 
que já se designa há muito por 
«grupo Lisnave». 

Entretanto, as ORTs anun- 
ciavam, através de um porta- 
-voz, que «está a ser cometido 
um crime contra o melhor esta- 
leiro de reparação naval do 
mundo». E não tão atingido 
como isso na sua capacidade 
de produzir, pois não era difícil 
apurar que, apesar da «situa- 
ção» determinada pelo Conse- 
lho de Ministros, ainda na sex- 
ta-feira havia seis navios a re- 
parar na Lisnãve e a entrada 
assegurada de mais nove. 

Entendem justificadamente 
os trabalhadores, os seus re- 
presentantes eleitos e os sindi- 
catos que a empresa é viável 
com todos os postos de traba- 
lho actuais. Entendem também 
que as dificuldades da constru- 
ção e reparação naval no mun- 
do capitalista não chegam nem 
de longe para justificar as me- 
didas ordenadas pelo Governo 
e que implicam cortes drásticos 
não apenas no volume do em- 
prego, mas tambérrf em direi- 
tos, liberdades e garantias a 
nível individual e da organiza- 
ção laboral nos estaleiros. 

«Não obstante tratar-se de 
uma empresa de extrema im- 
portância nacional» — faziam 
notar novamente em 16 de 
Agosto findo as ORTs da Lis- 
nave - esta unidade industrial 

«tem sido o suporte da ofensi- 
va administração/Meios que, 
em conluio com os sucessivos 
governos, a têm submetido de- 
liberadamente a um processo 
de descapitalização e endivida- 
mento, subtraindo-lhe a riqueza 
criada pelos trabalhadores para 
a aplicar no já bem conhecido 
«grupo Lisnave». 

Recordavam as ORTs de 
novo nessa altura que, «anali- 
sando o orçamento (da empre- 
sa) para 1984, constatamos, 
que, enquanto o valor bruto de 
produção (VBP) por trabalha- 
dor aumenta anualmente, o 
peso das despesas com o pes- 
soal no VBP diminui». E dimi- 

A previsão para 1984 estava 
já superada em Agosto. Afir- 
mavam as ORTs em 16 desse 
mês que, «segundo dados for- 
necidos até à semana 31, a 
produção vendida atingia as 
2907 mil horas, estando previs- 
tas para esse período 2630 
mil. Atingia-se assim mais 1 
milhão de horas do que o total 
produzido no mesmo período 
do ano findo. 

A capacidade produtiva da 
Lisnave não pode ser posta em 
dúvida. Chega e sobra para 
ocupar todos os efectivos ac- 
tuais, que pouco excedem os 6 
mil, e recorrre ainda ao serviço 
extraordinário e aos subem- 

preiteiros que, como já aqui foi 
referido na semana passada, 
fizeram 227 mil horas no pri- 
meiro semestre do ano em 
curso. 

As alterações agora introdu- 
zidas pela «situação económi- 
ca difícil» não se destinam a 
modificar o conceito de gestão 
posto em prática sob a orienta- 
ção dos Meios. Os perto de 
dois mil trabalhadores, que a 
empresa, de um modo ou de 
outro, dispensou desde 1978, 
serviram para desafogar a si- 
tuação da empresa? Pelo con- 
trário. Os despedimentos, as 
reformas antecipadas (recorde- 
-se, a propósito que o ministro 
Álvaro Barreto foi reformado 
dessa forma, aos 47 anos, com 
80 contos mensais) se deixa- 
ram alguma coisa mais desafo- 
gada foi a gestão Melo que, 
pelos vistos, tem gerido tudo 
menos a Lisnave. 

Da mesma forma aliás pro- 
cede este Governo, cujos inte- 
resses se alheiam por comple- 
to do interesse nacional. 

ORTs da Quimigai 

V Encontro 

As Organizações Repre- 
sentativas dos Trabalhado- 
res da Quimigal, retomando 
uma iniciativa dos anos an- 
teriores, promovem o seu 
5.° Encontro para o qual 
anunciaram plenários de 
empresa entre 1 e 4 do cor- 
rente no Barreiro, Lavradio, 
Alverca, Fábrica União, Sa- 
cavém, Fábrica Sol, Ansião 
e Estarreja. 

«Defender o Projecto 
Quimigal! Construir o Fu- 
turo! foi a palavra de or- 
dem escolhida para o En- 
contro deste ano, que é or- 
ganizado por uma Comis- 
são de membros do secre- 
tariado da CTQ (comissão 
de trabalhadores) e do exe- 
cutivo da CIQ (comissão in- 
tersindical). 

Os plenários nos locais 
de trabalho e as outras ini- 
ciativas no âmbito da pre- 
paração do V Encontro 
das ORTs da Quimigal e 
das Empresas da sua Ór- 
bita destinam-se a obter 

elementos e propostas de 
ordem económica, financei- 
ra e social sobre os quais 
serão estabelecidos os te- 
mas a debater durante os 
trabalhos do Encontro. 

A Quimigal, que é uma 
das principais empresas pú- 
blicas do País, resultou das 
nacionalizações do grupo 
CUF, do Amoníaco Portu- 
guês e dos Nitratos de Por- 
tugal e detém a maioria ou 
uma significativa participa- 
ção em várias empresas da 
sua órbita. 

Objectivos. 
do Encontro 

As ORTs da Quimigal, 
ao procederem a uma bre- 
ve análise da situação da 
empresa, referem uma sé- 
rie de factores relacionados 
directa ou indirectamente 
com a política dos governos 
de direita que têm conduzi- 
do ã descapitalização da 

Quimigal e das empresas 
próximas. 

«Um crescimento in- 
comportável dos encar- 
gos financeiros (juros, no- 
meadamente), que passa- 
ram de 1,1 milhões de 
contos em 1978 para 7,5 
milhões em 1982» conti- 
nua a ser uma das grandes 
preocupações dos trabalha- 
dores e dos seus represen- 
tantes quê procuram inver- 
ter a marcha da empresa 
para a instabilidade comple- 
ta e o desmembramento — 
perspectiva contra a qual o 
V Encontro se propõe lutar, 
mobilizando e unindo cada 
vez mais para a defesa dos 
direitos e interesses já afec- 
tados pela «paragem pro- 
longada de diversas insta- 
lações», pelas «frequentes 
alterações no regime de 
funcionamento», pela «dimi- 
nuição de efectivos» e pelo 
atraso no pagamento dos 
salários, afirmam as ORTs 
da Quimigal. 

No que respeita ao abono de 
família, a CGTP-IN afirma que, 
«apesar de o Governo ter pro- 
metido aumentos nos abonos 
desde Outubro», já passou 
mais de uma semana «e ainda 
não se conhecem os novos va- 
lores oficiais das referidas 
prestações. A situação agrava- 
-se pelo facto de o actual valor 
do abono de família vigorar já 
há 16 meses, quando deveria 
ter sido actualizado desde 1 de 
Junho findo». 

Ao divulgar novamente os 
valores das prestações da Se- 
gurança Social, «reclamadas 
pela CGTP-IN para vigorarem 
a partir de 1 do corrente», o 
DIF da Central recorda que o 
Conselho Nacional reclamou 
1100 escudos mensais como 
novo valor do abono de família 
e «decidiu lançar uma campa- 
nha nacional sob o lema «um 
litro de leite por dia para 
cada criança», cuja despesa 
mensal equivale àquela impor- 
tância de 1100 escudos reivin- 
dicada pela CGTP-IN 

Prosseguiram 
as comemorações 

Nos últimos dias da semana 
passada prosseguiram as co- 
memorações do 14.° aniversá- 
rio da Inter. A efeméride foi 
aproveitada, como se sabe, 
para debater a situação dos 
trabalhadores e do País, me- 
diante numerosas visitas a em- 
presas e comícios em que par- 
ticiparam dirigentes sindicais e 
membros da direcção da Cen- 
tral. Manuel Lopes, José Er- 
nesto Cartaxo, Álvaro Rana, 
José Luís Judas e Waldemar 
Henriques estiveram, respecti- 
vamente, em Almada, Leiria, 
Azambuja (Foro), Évora e 
Campo Maior, a partir da últi- 
ma quinta-feira. 

Reprimir e não pagar 

Nem salários 

nem soluções 

• 600 mil contos de dívidas 

salariais só em Aveiro 

Na luta pelos salários em atraso destacaram-se nos últimos 
dias as iniciativas sindicais das organizações representativas 
dos trabalhadores (ORT s) no Rossio, em Lisboa, e dos 
sindicalistas de Aveiro que se deslocaram a São Bento para 
«exporem ao primeiro-ministro a grave situação que já se 
vive naquele distrito». Recebidos pela PSP, os 
representantes dos trabalhadores de dezenas de empresas 
daquela região afirmam que os verdadeiros problemas 
nacionais «continuam a não merecer deste Governo 
qualquer vontade de diálogo e muito menos de resolução». 

Movimentações, diligências 
junto de entidades oficiais e 
outras formas de luta decor- 
riam entretanto no âmbito geral 
da Função Pública, estivadores 
(greve anunciada para hoje a 
nível nacional) e em dezenas 
de empresas afectadas por 
todo o País. Além da Lisnave e 
da Siderurgia (ver esta página), 
os trabalhadores protestam por 
várias vias contra os despedi- 
mentos, os atrasos nos salá- 
rios, a repressão exercida so- 
bre actividades sindicais, as 
tentativas de desmembramento 
de grandes empresas naciona- 
lizadas em proveito exclusivo 
dos superlucros do capital fi- 
nanceiro. 

As dificuldades crescem en- 
tretanto para os trabalhadores 
da Casa Pia, Norper, Sintex, 
Somatex (em greve por tempo 
indeterminado a iniciar hoje), 
Tofa, Progresso Mecânico, 
Fassio, Cirel, Bis, Triunfo, 
Lusalite, JS Caldeira. 

O aumento geral do desem- 
prego, afectando sobremaneira 
as mulheres, discriminadas nos 
salários, era entretanto objecto 
de uma tomada de posição do 
respectivo organismo que fun- 

ciona junto do Conselho Nacio- 
nal da CGTP-IN. 

Grave situação 
das trabalhadoras 

A disposição contratual que 
manda atribuir a trabalho 
igual salário igual não é cum- 
prida pelo patronato/ afirma a 
comissão específica das mu- 
lheres junto do Conselho Na- 
cional da Inter. Reunida no últi- 
mo fim-de-semana, a comissão 
afirma que, «em média, as mu- 
lheres portuguesas ganham 
como remuneração-base me- 
nos 22,6 por cento do que os 
homens». 

Essa percentagem tende a 
agravar-se, acrescenta a co- 
missão que diz existirem «mais 
de 400 mil mulheres sem tra- 
balho». E são elas, sublinha a 
comissão, «quem mais sente o 
peso brutal do aumento galo- 
pante do custo de vida». 

Num comunicado difundido 
pela CGTP na passada segun- 
da-feira, é denuciada «a grave 
situação das mulheres traba- 
lhadoras no plano laboral, fami- 
liar e social»; o Governo é res- 

Debate-se hoje 

o Ensino Superior 

As «Políticas de Ensino 
Superior no pós-25 de 
Abril» serão debatidas hoje 
pelas 21 horas em Lisboa, 
no Auditório do Complexo 
Interdisciplinar do Instituto 
Superior Técnico. O coló- 
quio promovido pelo Sindi- 
cato dos Professores da 
Grande Lisboa contará com 
a presença de «alguns dos 

principais responsáveis po- 
líticos por este sector desde 
Abril de 1974». O SPGL 
anuncia que foram confir- 
madas as participações dos 
professores Avelãs Nunes, 
António Brotas, Marçal Gri- 
lo, Romão Dias, Britaldo 
Rodrigues e Pinto Macha- 
do. Este último é o actual 
secretário de Estado do En- 

sino Superior. «Inédita por 
reunir um tão vasto leque 
de responsáveis» por esse 
grau do Ensino, a iniciativa 
insere-se, segundo o 
SPGL, «no âmbito dos tra- 
balhos preparatórios da 
Conferência Nacional do 
Ensino Superior, que se 
realiza na Universidade de 
Coimbra». 
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Os metalúrgicos entre os trabalhadores mais afectados pela política de destruição das grandes unidades 
fabris, designadamente na Siderurgia e na reparação naval 

Siderurgia Nacional 

De novo a greve 

contra despedimentos 

Com 25 anos de casa e per- 
to da reforma, sofrendo de 
uma doença profissional, é a 
situação em que se encontra 
um dos 3 operários da Siderur- 
gia Nacional mandado despedir 
pela gerência. Um outro dos 
quatro que foram objecto de 
processos disciplinares no se- 
guimento da «luta vitoriosa de 
milhares de trabalhadores con- 
tra a discriminação salarial» 
em Abril/Maio deste ano, é o 
único amparo da família. Tem 
a seu cargo a mãe e uma irmã 
deficiente. Os três despedidos 
e um suspenso por 12 dias são 

apoiados pela luta dos restan- 
tes trabalhadores que, depois 
da paralisação de quinta-feira 
passada, decidiram em plená- 
rio voltar à mesma forma de 
luta por 24 horas, anteontem, 
contra os despedimentos re- 
vanchistas, virados segundo as 
organizações representativas 
(ORTs) contra atitudes legais e 
adoptadas legitimamente pelos 
trabalhadores alvo de sanções 
tão graves como são os despe- 
dimentos. As ORTs da Siderur- 
gia Nacional, depois de uma 
reunião sem efeito prático com 
um membro do conselho de 

gerência, mantêm a sua dispo- 
sição de não permitir os despe- 
dimentos e afirmam que 
«quem está a mais na SN é o 
CG e todos aqueles que fazen- 
do claramente o seu jogo e o 
do Governo PS/PSD contribuí- 
ram para esta situação». 

Recorde-se que na base do 
conflito que a gerência «esco- 
lheu» para os processos disci- 
plinares estava um acordo sa- 
larial. A direcção da empresa 
pretendia aplicá-lo apenas aos 
dívisionistas que o assinaram e 
não à maioria dos trabalhado- 
res que lutaram por ele. 

ponsabilizado por essa situa- 
ção; e é feito um apelo às tra- 
balhadoras para que «lutem 
nas empresas, sectores e re- 
giões, em torno da CGTP-IN, 
pela defesa dos seus direitos e 
interesses, pela melhoria das 
condições de vida», o que, se- 
gundo a comissão, «passa 
pela demissão deste Governo 
e por uma alternativa com 
nova política e novo governo». 

Paralisação 
anunciada na Bis 

Para conseguirem a nego- 
ciação de um caderno reivindi- 
cativo apresentado à adminis- 
tração da empresa com «um 
conjunto de propostas sobre 
promoções, horários de refei- 
ção, subsídio de alimentação e 
tabelas salariais», os trabalha- 
dores da Bis-Sociedade In- 
dustrial de Borrachas são 
obrigados a recorrer à paralisa- 
ção que anunciaram para os 
dias 9 a 12 do corrente. 

Os trabalhadores da BIS, 
com sede na Amadora, afir- 
mam que as suas propostas 
«são aceitáveis e podem nego- 
ciar-se, tanto mais que a em- 
presa viola constantemente o 
contrato de trabalho, quando o 
deve respeitar, pratica a discri- 
minação entre trabalhadores e 
as condições de trabalho são 
péssimas». 

Num comunicado distribuído 
pela Federação dos Sindicatos 
dos Trabalhadores da Indústria 
Química e Farmacêutica em 8 
do corrente os trabalhadores 
da BIS reafirmam que «a uni- 
dade de todos os trabalhado- 
res é a primeira condição para 
se conseguir melhorar as con- 
dições de vida e de trabalho». 

Empresas 
de Carnaxide 

Reunidos recentemente com 
a presença da camarada Rosa 
Rabiais do CC do PCP, traba- 
lhadores comunistas de Carna- 
xide, concluíram nomeadamen- 
te que as empresas dessa fre- 
guesia de Lisboa estão a labo- 
rar a menos de 50 por cento 
da sua capacidade de produ- 
ção. Responsabilizando o ac- 
tual Governo por esse estado 
de coisas, os trabalhadores co- 
munistas afirmaram que se ele 
continuar as empresas vão à 
falência. 

Os trabalhadores denunciam 
situações de repressão e dis- 
criminação, de atraso no paga- 
mento de salários e outras re- 
munerações, designadamente 
em empresas como a Tofa, 
Progresso Mecânico, Fassio, 
Cirel, Triunfo, Lusalite e J. S. 
Caldeira. 

Nas conclusões da reunião 
manifesta-se vontade de luta 
«dentro e fora das empresas» 
no sentido de afastar este Go- 
verno e repor as condições de 
legalidade democrática con- 
quistada no Portugal de Abril. 

4400 sem salários 
na região de Aveiro 

Segundo a União dos Sindi- 
catos de Aveiro, há na região 
«pelo menos 4400 trabalhado- 
res com salários em atraso». 
Entre as empresas nessas 
condições é destacada a Nova 
Vouga onde os salários não 
são pagos há mais de dois 

' anos. 
O patronato da região, falsa- 

mente considerada «um oásis 
no deserto da crise», deve 
mais de 600 mil contos em 
meia centena de empresas, 
revela ainda a USA. 

De acordo com os elemen- 
tos divulgados pela União sin- 
dical do distrito, metade dos 
sem-salários «são metalúrgicos 
(15 empresas: 61 mil contos) e 
os restantes são têxteis (19 
empresas: 19 mil contos), cerâ- 
mica, construção e madeiras (4 
empresas: 20 mil contos), cal- 
çado (6 empresas: 1300 con- 
tos), rodoviários, electricistas, 
panificação, do sector químico, 
gráfico e dos hidratos de car- 
bono». 

Segundo números oficiais, o 
desemprego já atinge no distri- 
to 20 mil trabalhadores e há 90 
por cento de contratados a pra- 
zo em numerosas empresas. 

Nada disto interessa ao Go- 
verno que, em vez do diálogo 
com os sindicalistas, mandou 
novamente a PSP mantê-los 
afastados mesmo do intocável 
passeio em frente à residência 
oficial do primeiro-ministro que 
precisa de espaço para viajar. 
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